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PARECER da Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO), sobre
o Relatório da Receita de que trata o § 1° do art.
30 da Resolução nO 1, de 2006 - CN, relativo ao
Projeto de Lei n? 007, de 2015 - CN, que "Estima a
receita e fixa a despesa da União para o exercicio
financeiro de 2016".

RELATOR: Senador ACIR GURGACZ

1 RELATÓRIO

1.1 Histórico

1. Em atendimento ao disposto no art. 35, § 2°, inciso 111 , do Ato das

Disposições Constitucionais Trans itórias (ADCT), a Excelentissima Senhora

Presidente da Repúbl ica encaminhou ao Congresso Nacional, em 31 de

agosto do corrente ano, o Projeto de Lei nO007, de 2015-CN (Mensagem nO

325, da mesma data , na origem), aqui designado como PLOA2016-0riginal,

que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercicio financeiro

de 2016, posteriormente modificado por meio da Mensagem nO484, de 17

de novembro de 2015, na origem , contendo a EM n? 00194/2015-MP, aqui

designado PLOA2016-Modificado.

2. Por indicação das lideranças partidárias e designação da Excelentissima

Senhora Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e

Fiscalização (CMO), Senadora Rose de Freitas, foi nos atribu ida a honrosa
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tarefa de avaliar e relatar a receita para o exercicio de 2016 prevista no

referido Projeto de Lei.

3. Conforme é de conhecimento dos integrantes desta Comissão , a avaliação

das estimativas de receitas é realizada ao amparo do que estabelece o art.

166, § 30
, 111 , "a", da Const ituição Federal e em obediência ao disposto no

art. 12 da Lei de Responsabi lidade Fiscal (LRF).

4. Por sua vez, a Resolução n° 1, de 2006-CN , que trata da tramitação das

matérias na CMO, em seu art. 30, § 1°, determina que, na apreciação do

projeto de lei orçamentária , a avaliação da receita seja feita em separado

das demais funções desse Colegiado, sendo o Relatório da Receita objeto

de apreciação e votação antes da apresenta ção do Relatório Preliminar do

Relator Geral do Orçamento. Eventuais reestimativas de receitas são

elaboradas nessa etapa, admitindo-se sua revisão no caso de alteração

posterior dos parâmetros macroeconômicos ou da legislação tributária.

Informações complementares relativas ás projeções oficia is das principais

variáve is ficaram disponíve is em 15 de setembro e foram atualizadas pelo

Poder Executivo em 20 de novembro, pelo Oficio nO230/2015-MP, conforme

previsto no PLD02016, PLN n01/2015, ora em tramitação no Congresso

Nacional.

5. Nosso Relatório foi elaborado com o auxílio do Comitê de Avaliação da

Receita , de que trata o art. 23 daquela Resolução . Agradeço aos

Senadores Eduardo Amorim e Benedito Lira e aos Deputados Hildo

Rocha , Nilto Tatto, Leopoldo Meyer, Giuseppe Vecci, Evair de Melo,

Orlando Silva e Jaime Martins que o integram.

6. O conteúdo deste Relatório observa o estabelecido no art. 34 da mesma

Resolução. Procurou-se neste documento, a partir do exame da conjuntura ,

da evolução recente da arrecadação e de hipóteses de comportamento das

principais variáveis macroeconômicas, avaliar a metodologia e as

estimativas de receitas contidas no Projeto de Lei Orçamentária para 2016.

7. Foram apresentadas quarenta e seis emendas , em outubro, e, depois , em

novembro, as quais são objeto de apreciação neste Relatório .
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1.2 Conclusão e Resumo da Avaliação da Receita para 2016

8. Nossa avaliação geral é de que a estimativa da Receita Primária Tota l

contida no PLOA2016-0rig inal, acrescida de alguns dos valores decorrentes

do documento intitulado Propostas de Ajuste ao Orçamento de 2016 ­

Arrecadação, de 14.09.15, igualmente elaborado pelo Poder Executivo, e

das medidas modificativas ao PLOA2016-0riginal enviadas com a

Mensagem n? 484, de 17.11.15, está em desacordo com as reais

possibilidades de arrecada ção nesse exercício.

9. A Receita Primária Total , ou Bruta, no PLOA20 16- Original foi estimada em

R$ 1.401,8 bilhões , com acréscimo de R$ 76,5 bilhões , ou de 5,8%, sobre a

estimativa para 2015 de R$ 1.325,3 bilhões da Avaliação do 3° Bimestre de

2015. A Receita Primária Liquida, ou seja, a Receita Primár ia Total deduzida

das Transferências a Estados e Municípios, foi estimada em R$ 1.180,1

bilhões , superando em R$ 68,5 bilhões a estimativa de arrecadação de R$

1.111,6 bilhões contida na referida Avaliação.

10.O PLOA2016- Modificado agregou ás estimativas do PLOA2016-0rigina l a

receita de R$ 32,25 bilhões da CPMF e, concomitantemente, decresceu em

R$ 8,20 bilhões a estimativa do IOF, elevando a Receita Primár ia Bruta

aumenta para R$ 1.425,9 bilhões e a Receita Primária Liquida para R$

1.204,1 bilhões, com acréscimo liquido de R$ 24,0 bilhões.

11.Entendemos que há necess idade de outros ajustes para adequar o cenário

prospectivo das receitas ás reais condições da econom ia.

12.Avaliamos que o emprego da taxa positiva de crescimento real do PIB de

0,20%, embutida nas projeções para 2016, não é factível de ser obtida,

diante das negativas perspectivas econômicas hoje vigentes, cuja reversão

depende com destaque do ajuste sustentável das finanças públicas, sem o

que não se criará condições para a retomada da confiança dos agentes

privados .
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13.Desse modo, uma consideração realista das perspectivas de arrecadação

para 2016 demandou a revisão das hipóteses iniciais do PLOA20 16­

Original , e, em função disso , adotamos os novos parâmetros encam inhados

pelo Poder Executivo Oficio n0230/2015-MP, conforme Anexo 1, bem como

acatamos nova estimativa de arrecadação para 2015 , o que resultou na

redução de base da ordem de R$ 13,2 bilhões, com impacto negativo para

as projeções de 2016.

14. Com essa revisão tivemos uma redução de R$ 16,8 bilhões na estimativa

inicial de arrecadação bruta da Receita Administrada pela SRFS, pois os

tributos variam conforme a base de projeção, o comportamento do PIS,

inflação, câmbio e taxa de juros. Já a revisão da estimativa da arrecadação

previdenciária indicou perda de R$ 3,4 bilhões, com relação á estimativa

inicial, em função da queda na expectativa de crescimento do PIS e da

massa salarial, parcialmente compen sada pelo aumento da inflação. Em

termos de receita liquida de transferências a estados e municípios, a revisão

de parâmetros e base resultou em perda de R$ 14,8 bilhões .

15.Das medidas propostas pelo Poder Executivo após o envio do PLOA2016­

Original diversas delas foram incorporadas ao nosso Relatório, por

entendermos que são passíveis de serem aprovadas pelo Congresso

Nacional, tanto pela natureza das medidas como por requererem

relativamente menos dificuldades no processo de tramitação. Nesse

conjunto há, inclusive, medidas que já estão tendo validade juridica por

terem sido baixadas por meio de medidas provisórias ou mesmo decreto

daque le Poder.

16. Porém, nesse processo de análise optamos por não incluir em nossa

reestimativa da receita os recursos que seriam decorrentes da instituição da

CPMF (e concomitante redução da estimativa de IOF), que resulta ram no

PLOA2016-Modificado, porque o instrumento legal que a institui, Proposta

de Emenda Constitucional (PEC), enfrenta obstáculos de toda a ordem á

sua tempestíva aprovação. A exigência de quorum qualificado e de regras

processuais legis lativas distintas assume maior dimensão diante do atual
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cenário econômico e político nacional que se mostra contrário a proposições

de ajuste que se apoiem fortemente no aumento de carga tributária sobre a

sociedade brasileira.

17.Nesse contexto, o trâmite dessa proposição enfrenta cons iderável

dificuldade e, se eventualmente vier a ser aprovada no exercício vindouro ,

na nossa avaliação somente o seria em fins do último trimestre, o que

inviabil izaria a geração de arrecadação no exercicio de 2016.

18. Em consequência, tendo em vista a premissa que orientou a feitura deste

Relatório, qual seja a de oferecer um quadro realista das possibilidades de

arrecadação tributária em 2016, levando-nos inclusive a rever os

parâmetros, resolvemos por não considerar, nenhum efeito de arrecadação

no próximo exercício , resultante da possível instituição dessa Contribuição.

Para tanto, acolhemos as emendas que visavam retirar integralmente a

CPMF da proposta e, por conseguinte , por emenda de relator, devolvemos

os valores subtraídos do IOF, em decorrência da aprovação daquela

Contribuição.

19. Adicionalmente, também não incluimos as medidas ligadas ao Sistema "S",

contidas na exposição de 14.09.15, por entendermos que isso poderia

sobrecarregar o setor produt ivo num momento delicado de queda da

atividade econômica. Se não se pode estimular a economia por falta de

recursos , também não se deve impor novas cargas fisca is, sob pena de se

agravar as dificuldades em termos de geração de renda e empregos.

Lembramos que o Poder Executivo , até o momento, não expediu nenhuma

proposta de alteração legislativa nesse sentido.

20. Por outro lado, resolvemos incorporar no rol de itens de receita para 2016,

proposições que objetivavam produzir receitas em 2015, mas que, por

dificuldades de tramitação ou de criação de condições operacionais para a

sua geração, somente o farão em 2016.

21.É o caso do leilão de usinas hidroelétricas previsto para o último trimestre de

2015, mas que dev ido a problemas para realização do processo licitatório
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não mais serão arrecadadas neste exercício e ficariam reprogramadas para

2016, o que é estimado para gerar R$ 17,0 bilhões de arrecadação.

22.Cumpre ressaltar que, por meio do Adendo I, em virtude do resultado do

leilão para licitação de concessões de usinas hidroelétricas realizado em 25

de novembro e do encaminhamento da Nota Técnica SEI n" 4798/2015-MP,

de 16 de novembro de 2015, acrescentamos R$ 6,0 bilhões ao Relatório da

Receita , na forma de emenda de Relator, sobre o valor de R$ 11,1 bilhões,

inicialmente previstos. Esse Adendo foi aprovado pelo plenário da CMO.

23.O adiamento para 2016 da venda de ações ao público da Caixa Seguridade

e do Instituto de Resseguros do Brasil - IRB, devido ás condições adversas

de mercado, e no qual se esperava apurar perto de R$ 4,0 bilhões , com

receita distribuída entre diversos tributos (Imposto de Renda, CSLL e

Cofins). Neste particu lar, estimamos também receita adicional com

Dividendos da Caixa Seguridade em R$ 4,0 bilhões.

24.Por questões de exiguidade de tempo para a completa tramitação

legislat iva, também a proposta de legalização de recursos repatriados do

exterior - RERCT (PL nO2.960, de 2015) terão os recursos dela derivados

previsto para ingresso no exercício vindouro , estimados em R$ 21,1 bilhões

e R$ 11,4 bilhões líquidos de transferências a estados e municípios.

25. Novamente na área das Concessões, a licitação na área portuária , de vários

terminais de grãos , celulose , carga geral, combustíveis, veículos e

conlainers, e aeroportuária, com revisão dos valores de outorga nos projetos

do Programa de Investimento em Logistica - PIL (Porto Alegre, Florianópolis ,

Salvador e Fortaleza) mostra expectativa de arrecadação de R$ 1,5 bilhão.

26. Na receita de Operações com Ativos , estimamos receita adicional de R$ 3,6

bilhões , decorrentes de medidas relacionadas ao aperfeiçoamento na

gestão e cobrança da divida ativa da União.

27.Além disso, o Relator de Receitas incorporou R$ 15,2 bilhões, por meio do

Adendo li, decorrentes de informações do Poder Executivo , encaminhadas

pelo Oficío n? 250, do Ministério do Planejamento e do Ofício n? 11.018, do

Ministério da Fazenda , ambos de 01/12/2015 . Esses Oficios solicitavam o
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acréscimo de R$ 35.211 ,00 milhões de receitas á previsão original do

Projeto de Lei Orçamentária. O Adendo 11 foi aprovado pelo Plenário da

Comissão Mista de Orçamento - CMO.

28. Embora o Relator não tenha incluido o acréscimo total de R$ 32,1 bilhões

de CPMF e concomitante redução do IOF, de R$ 8,2 bilhões , que foram

ratificados pelos Ofícios citados no parágrafo 27 acima , o Plenário da

Comissão aprovou dois destaques do Deputado Paulo Pimenta , que

permitiram a inclusão de R$ 12,7 bilhões referentes á CPMF e

compensação concomitante no IOF de R$ 5,5 bilhões.

29.As Tabelas I.a e I.b, a seguir, detalham as Variações positivas e negativas

nos diversos itens de receitas que foram afetados por essas alterações,

comparando-se a versão do Congresso Nacional com o PLOA-Original

(Tabela I.a) e com o PLOA-Modificado (Tabela I.b).

30.Apuradas as Variações positivas e negativas na receita , obtivemos, na

versão da estimativa do Congresso Nacional , os seguintes efeitos : a) em

comparação ao PLOA-Original (que não contém a receita líquida da CPMF­

IOF), aumentos de R$ 50,1 bilhões e de R$ 39,5 bilhões nas Receitas

Primária Bruta e Liquida, respectivamente (Tabela I.a); b) em relação ao

PLOA-Modificado (que agregou a receita líquida da CPMF-IOF), aumento de

R$ 26,1 bilhões na Receita Primária Bruta e de R$ 15,5 bilhões na Receita

Primária Liquida (Tabela I.b).

31.A reestimativa global das Receitas Primárias pelo Congresso Nacional

incorpora as alterações comentadas e está contidas na Tabela li , que

integra o item 1.4.2.4, Revisão da Receita para 2016 pelo Congresso

Nacional, deste Relatório .
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TABELA I.a
ESTlMATlVADE VARIAÇÃODAS RECEITAS PRIMARIAS BRLfTAE LIQUIDAPARA 2016 n
Vllrlllç50 das recenes do PlOA2D16.0rlglna l devid o 11 re estlm lltlvlI efe tuada pelo Cong resso Na cion al

f.lI.a..}
Ifla os

DISCRIMINAÇÃO Bruta Transf. Est/Jlllun Liquida

A. RECEITAS ADMI NISTRADAS PELA SRfB 21396 10.589 16.808

A.r · lmposto de Renda 26.251 12.011 14.110
A.1.' • Aumedo de 15% para 18"" da sllquola de IRfonle sobre
JIHOS do Cspitlll Próptio e A~açlo em 5% da TJLP parti efetto
de calculo~3 julOS peJ.ipe~ juro(MPnO 004. de :xl 00.151 1.100 50/) 594
A,1.2 · Tribuli1Ç30 progressiva dM ganhos de capAaJpeJo
fRPF (MP nO692, de 22.09.2015) 1.800 828 972
A,13 - Tributaç§o PF dos atNoo teps/riadoo do exterior 21.100 9.700 11.394
A.1.4 · AlHJfHlÇlo de ações bancsri9s - IRPJ 2.473 1.138 l .m
A.1.5 - Renimci9 FixaI Lei 1369. 6 de outubro de 2015- PtonOn-Prooaf (350) (161) (189)
A 1.6- Impact o da reYisJo dos psrlmetroo ~íóo 23O-MPe da ak9f9ÇAoda ba3tt
de projeçAo(ano de 2015) para a am1f:adaç30pre'Vista no Rela/6áo de Ava.liaçAo (1.199) (551) (64ry
do flJ Bimet;lre do Poder &ecIANo
A 1.7 - SU3penslo do benefício rribdrio referert~ a inovaçlo tecnológica {MP nO

1 333 613 720
t!IJ4. de :JJ,09.15)
A.1 · Cofins (4.013) (4.913)
A2.1 . Redvçlo plHa 0,10'% pontOoS de percentagem do
benelício do ptOgfilma de mcenrNo à exponaç!kl REINTEGRA
(Decreto nO 8,543, de 21.10.2015). 1643 1.&<3
A2.2 · Reduçlo de 50"" do benefício do Regime Especiflf da
Indilstn'a Ou/mica - REfO (MP n°t!lJ4, de ~lOO.15) 667 667
A Z.3 - Alienação de ações bancárias 470 470
A,Z.4- fmpacto da revisão doo fJ8,âmetroa -Ofíc io 230-MP fi da ab,ação da base
de projeçlo (ano de 2015)para a amKadaçlo prevista no Relatório de Avafiaçlo (7.7 53) (7.753)
do 5° Bimestre do Poder Executivo
A.3 -P"*""",, (1.1])) (I.m)
A 3.1 • ReduçJo para 0,10% pontOoS de percentagem do valor do
benefício do programa de incentivo8 e1lpOrlação REINTEGRA
(Decreto n- 8 543, de 21.10.2015) 351 351
A.3 2· Rsduçlo de 50% do benefício do Regime EspilCiflfda
IndiJt:J.ria Ou1mica· REJQ(MP nOW4, de :JJ. 00 1~. 143 143
A3.J. lmpacto da revisIo dospat9m6tros .()("lCio 2::t>-MP e da Jiferaç§o da baSié'
de ptOJeÇlo (9fIO de 2015)paraa tmeeadaçlo prevista DO Relatóriode Avabaçlo (1.633) (1.633)
do 5"'Bime.sJre do Poder ExecutIVO
A.4 ·CSLL (I.529) (1.529)
A 4,1 - Alienaçlo de ações bancárilM 1.030 1.030
A. 4 2· !mp8Cto da revisJo doo fJ8,&metroo -oficio Z:JO.MP e da aheraçào dtl base
de projeçlo (tino de 2015)parti ti afffJCsdaç§o pruvista no Relatório de. AvaJiaçlo (3226) (3.226)
do 5° Bimestre do Poder Executivo
A4.3 - SuspeMJo do benefJciotnbut8rio referente tllncNaçlo tecnológica (MP nO

661 661
694, de:JJ.09 1S)
A.S-R (2....1J (1.4") (1.12ry
AS.1-lmpacto da revisJo rkM pIi,átn6ftN .()ficio nO 23O'2015-MPfi dasf8façlo
da base de proj9çlo (af)()de 201fj para a tlfTe'Cadaçlo ptevista no Relafório de (2.562) (1 435) (1.12ry
AVMaçlo do SO&mestre do POli« &ecIANo
A.6 -IOF .-.compos!çAo da CPMF (2.513) (2.5I3)
A.1 • Oenwis RtlCeita'S Adm/nlstnHlas 1.119 (55) 1.144
A.7.1- Impaclo dal'9Visão doo plNitn6f1OS .()fício 2XJ-MP e da afetação da base
de projeção (9fIO de 2015)parti ti af7eCadação prevista f)()Relatório de Avaiação (411) (66) (356)
00 5"'Bi1Tl6s/re do Poder ExecutNo
A. 7.2· Lolerieln.sJ.antanea um 1.000
A. 7.3-Muh8:JJ 6CO 000
A.I· CPMF 12.740 12.740

B. ARRECADA ÇÃO LíOUIDA DO RGPS (3.315) (3.315)
B.1 • ReestimallVtl da tmeclldaçlo ptX revisão de fJ8râmetrospelo OfICio
n"230'2015 (3 315) (3.315)

C. RECfJTAS ADM INISTRADAS PO R OUTROS ÓRGÃOS 26.100 26.100
C. 1 • 0petaÇ3es com AtiYos 160. 3.600
C 1.1 .Aperf~o da gestloda dlvrdaativa da UniJo 3000 3.600
C.2 • Concess6es 11.5DO 11.500
C2.1- Adiamento da 1ictlaçlo de IJ:JJimas hidroeletrkaspara 2016 17.000 17.000
C.2.2 - UcilaçlJelJ em podas e tIefOPOI100S 1 500 1.500
C.3 - Dividendos 4.000 4....
C 3.1 • Deriv8dos da Caixa Seguridade 4 000 4.000

O-TOTAl 50 .121 10.589 J9.5JJ

EJMMx-~io: eons....orie, deOr~ do $f e CD
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TABELAl.b
ESTIMAnvA DE VARIAÇÃO DAS RECEITAS PRIMÁRIAS BRUTA E liQUIDA PARA 2016 n
Variação nas recei tas do Pl0A2016 .Modlt1cado, devido Are estlmattv a IIfelnda pel o Congresso Nad on a l

.II~

Varia es
DISCRIMINAÇÃO 8"", Transf. Est/Jllun líquida

A. RECEITAS ADMINI STRADAS PELA SRFB 3.346 10.588 (7.242)

A.r-Imposto de Renda 2fd51 12-D7. 14.179
A 1.1 • Aumento de 15% parti 18% da afiquota de IRlonte sobre
JUtOS do Capital Próprio e limAaç40 em 5% da TJLP,w8 e/ato
de cálculo des.ses j1JrrxJpem peSfJ/()8 jur. (MP nO 694, de X).09.15). 1.100 506 fIJ4
A 1 2 · TnblAaçloprogressiva do8 ganho.s de c~a'pe lo
IRPF (MP nO &12. de 22.(9 2015) 1 000 82" 972
A 1,3 • Tnbutaç'"PF 00s MNos rep8lfiados do eJc1eriot 21.100 9106 5.994
A 1.4 - AkeDaÇ'" de açloesbancán8S · IRPJ 2.473 1.138 1.335
A 1 5 · RenúnciaFiscsl Lei 1300, 6 de outubro de 2015- P1OnO"..PfONj! (350) (161) (189)
A 1.6- lmpaclo ds revislio OOspsrârnelros .oficio 230-MPe da aReraç'"
da bsse de projeçlo (ano de 2015)prlf 8 ti arrecadaçlo pteNis/ano (1.199) (551) (64ry
RelaUxiode AvaliBçlo do 5° BimesJredo Poder E"lfeClAivo
A 1.7 - SuspE'fISJo do benefício tnbtAáno refe,ente a incHaçlo

1.333 613 120
tecnoJógicik(MP n· 694. de .):).0915)
A.2 • IOF 5.617 5.617
A 2.1 . Eslomo da redução pela insllutçlo da CPMF 5617 5.611
A.,)..Cofins ("'13) ("'13)
A.3.1 • Reduçlo ptNa 0,117.4 pont03 de peteenlagem do
benefício do programa de incentivo 8 expoltaç~ REINTEGRA
(Decreto nO 8.543, de 21.10.2015) 1.643 1.643
A.3.2 • ReduçJo de 50% do benefício do Regime Especial da
Indúslria QlJlmica· REIQ (MP nO694. de 30,00.15) 651 651
A3.3 · AJiefI8Çlo de ações bane/mas 410 410
A 3.4- Impacto da reviMo dos P'Jr9mfA1OS -oficio 2XJ.MP e da a/leliIÇlo
da base de proj8çlo (ano de 2015) patik ikamKadaçloprevislik no (l.l53) (l.l53)
Relatóriode Avaliação do 5· &neslrf! do Poder&ecIANto
A.' • PIsIPasep (1. 133) (1. 133)
A 4 1 • ReduçãoptNa 0,10% ~(M de percel'tagtJm do vaht do
beoo1lcio do fJI09rilmade~NO à ~ação REINTEGRA
(Decreto nO 8543, de 21.10.2015) 35 1 351
A 42 · Reduçlo de 5O"Ai do benefício do Regime Especial da
Indústria Químicil • REIQ (MP nO f/J4, de 30.(915) 143 143
A 4.J. Impacto da r~sJo dos parâmetros -Oficio230-MP e da 8/1eraç§o
da b8se de proJeÇ§o (ano de 2015)para a arrecadaçãoprevista no (1.633) (1.633)
Relatório de. Avakaçlo do 5° &mestTe do PodeT ExeclAivo
A.,s.~ ( 19.5 10) ('9.510)
A5.1- PEC ".140. de 2015 em tra~açlo (1951~ (19.510)
A.6 - CSLL ( 1.529) (1.529)
A 61 - A.6ef.o.açIo de eçôesbancárias I tnJ 1.tnJ
A 6 2· I~to d8~ 008 ptNâmelros -ofbo 2X).MP e dil a'erBl'i1o
da ba56 de projeçlo (ano de 20'15) para a arrecadaçlo previsl8 no (3 226j (3.226j
Relatório de. Avafiaçlo do 5° Bimestre do Poder ExeclJtiw
A 6 3· Su:spenslo do beneficio tnbutário referente a inovação

661 661tecnológica (MP nO fB4. de 3O.00.15)
A.7 - IPI (2.562) (1.'35) (1. 121)
A 7.1- Impacto da reviMo dos parâmetros -Ofício "'231Y2015-MP It da
aletaçJo da base de projeçJo (ano de 2015) para a arrecad<IÇloptPllisla (2 562) (1.435) (1.12ry
no Relmório de. AVik1iaç1o do 5· &mestre do Poder &ecutNo
A.' • lhmais Receitas Adm inistnldas 7.119 (55) 1.734
A 81· ReviMo d03 ptNãmetros cor/arme Ofício nO2:»'201 5 · MP (411) (551 (4(>6)
A8 2·Loteria Insla,dnea 1.000 1.000
A B3- Mui8s 500 500

B. ARRECADAçA O LloUlDA DO RGPS (3 .315) (3.J 15)
B.1 • ReestimatiYada a" 9Cadaçlo (JO/ revislo de pa'âmetlOS pelo
Oficio n023lY2015 (3.315) (3.315)

C. RfCEITAS ADMINISTRADAS POR OlfTROS ÓRGÃOS 26 .100 26.100
C. 7- OpelaÇÕeScom A tivos J .... 3....
C 1.1 . Aperfeiçoamento da gesljo da divida atNa €h U",io 3500 3 500
C.l • Concessões 11.500 11.500
C2.1· Adiamento tú bcitação de u&ina$hidroeletnc8S pa'a 2016 17.000 17.000
C 2 2 . Licitaç3eoS gm pottos g lHJ1'OfJOII03 1.f<X! 1500
c.s-Dividendos ..... 4.000
C 3.1 . Oerivadoo da Ciklx8 Segu,;dade 4 000 4.000

O-TOTAl 26.0 11 10,588 1 5.~83

~8Ç1o: ConsuIorilIs deOr~o do g e CO

1 1



CONGRESSO NACIONAL
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO
Relatório da Receita do Orçamento de 2016 - PL n' 00712015-CN

1.3 Cenário Macroeconômico e Finanças Públicas

32.Em Anexo a este Relatório encontra-se a Tabela de Parâmetros

Macroeconômicos observados e a previsâo dessas variáveis na Proposta

para 2016 comparada com a visão do mercado e a ótica do Congre sso

Naciona l.

33. Avaliamos que o emprego da taxa de crescimento real do PIB de +0,20%,

embutida nas projeções para 2016, não é factível de ser obtida, diante das

negativas perspect ivas econôm icas hoje vigentes , cuja reversão depende

com destaque do ajuste sustentável das finanças públicas , sem o que será

inviável a retomada da confiança dos agentes privados.

34.Assim, adotamos os parâmetros revistos pelo Poder Executivo , em 20-11­

2015, uma vez que os mesmos estão mais alinhados com as expectativas do

mercado, contidas no Boletim Focus de 20-11-2015, que atualmente prevê

uma queda no PIB de 2016, da ordem de 2,01%, e elevação do IPCA de

6,64% a.a.' .

35.Nesse sentido, tendo em vísta uma Avaliação realista das perspectivas de

arrecadação para 2016, revimos as hipóteses iniciais do PLOA2016 e

adotamos, para os principais parâmetros, a hipótese de crescimento negativo

de 1,9% para o PIS, de 6,5% para o IPCA e, índice Especifico de Receitas

(lER) de 7,88% ao ano.

36. Nossa postura prudente aproxima-se das do mercado, embora , entendamos

que, diante do forte ajuste fiscal processado ao Orçamento de 2015, e

continuado em 2016, apoiado por uma politica monetária austera , os efeitos

positivos de redução da inflação já se farão sentir a partir do primeiro

trimestre de 2016, com a eliminação da parcela de inflação corretiva

observada em 2015, conforme previsto também pelo mercado. Este fato
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abrirá espaço para a redução da Taxa de Juros Selic constituindo-se em

potente fator de estimulo á recuperação da atividade econômica.

37.Observe-se, também , que a contenção da intensidade deciinante da

atividade econômica deverá, ainda, ser impulsionada pelos efeitos positivos

da desvalorização do real em relação ao dólar que conferirá maior

competitividade externa ao Pais , levando ao aumento das exportações,

notadamente a de manufaturados, e á substituição de importações,

favorecendo uma retomada gradual da atividade industrial.

38.A propósito, segundo o IBGE, enquanto as importações de bens e serviços

cairam 11,70% no 2° trimestre de 2015 comparado com igual período de

2014 as exportações registraram aumento de 7,50%, influenciadas

fortemente pela desvalorização cambial de 38,0% registrada no exercício.

39.As medidas tomadas para elevar a competitividade operacional do setor

produtivo, associadas a uma taxa de câmbio médio mais favorável , deverão

criar condições para um melhor desempenho do setor industrial, a despeito

da necessidade de, no curto-prazo, se executar uma politica monetário­

fiscal mais rigida visando conter pressões inflacionárias. A propósito,

embora o mercado esteja mais pessimista com relação à variação do PIB,

com respeito ao crescimento da produção industrial em 2016 as

expectativas caminham na mesma direção com os agentes econômicos

esperando uma recuperação com relação ao exerci cio precedente.

40. A implementação de novas licitações na área de infra-estrutura , em

condições mais rentáveis e atrativas, cujos reflexos começarão a ser sentidos

já no próximo exercicio, é outro fator que deverá favorecer a retomada dos

investimentos e contribuir para a futura reversão do desempenho do sistema

econôm ico.

1 Próximo à data do envio da Proposta ao Congresso Nacional. em 04.09.15. o mercado (Focus-Bacen) jà
estimava uma queda de 0,50% no PIB de 2016 enquanto o PLOA2016 projetava positivos 0,20%. O IPCA,
por sua vez , era previsto em 5,58 % e 5,40 %, respectivamente. Na mesma data, para 2015, o mercado
previa queda de 2,44% do PIS, enquanto o Governo esperava -1,80%, e IPCA de 9,29% e 9,25%,
respectivamente. Mais recentemente, em 20 .11.15 , segundo o Focus, o mercado espera queda de 3,15%
do PIS e IPCA de 10,33% para 2015, enquanto para o Poder Executivo esses números são de -3,1% e
9 ,99%, respectivamente, consoante a Avaliação do 5° bimestre .
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41. As projeções de receitas na Proposta inicial tomam como base , em regra

geral , na arrecadação realizada de janeiro a julho de 2015 e na estimada

para o restante do segundo semestre desse exercício, excluídas as receitas

extraordinárias, tendo-se em conta hipóteses de comportamento dos

parâmetros relevantes até o final de 2015 e sobre informações específicas

de empresas e órgãos do Poder Executivo".

42. Além disso , foram incorporados também os efeitos de medidas legislativas

então em tramitação no Congresso Nacíonal, ai incluída a Proposta de

Emenda Constitucional - PEC nO87, de 2015 que trata da prorrogação em

novos termos da desvinculação dos recursos da Uníão (DRU).

43. Integram o rol de indícadores fundamentais os índices geral de preços e de

preços ao consumidor, os índíces de preços específícos de produtos ou

mercadorías, as expectativas de crescímento real da economia e de

variação da massa salarial, da taxa de câmbio e da taxa de juros, para citar

os mais importantes.

44.As estimativas dos indicadores econômico-fiscais usadas pelo Poder

Executivo na previsão de receitas para 2015 são as que constaram da

Grade de Parâmetros de 07 de agosto do mesmo ano da Secretaria de

Política Econômica do Ministério da Fazenda (SPE/MF) . De acordo com o

Projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2016 (PL n? 1, de 2015-CN ),

Anexo li , inciso XXI, ora em tramitação no Congresso Nacional. Em 20 de

novembro de 2015 o Poder Executivo encaminhou a atualização das

hipóteses de comportamento futuro para os principais parâmetros

macroeconômicos.

45. O Poder Executivo estimou, na Avaliação do 3° Bimestre , que o PIB nominal

de 2015 será de R$ 5.831 ,4 bilhões e, em 2016, atingiria R$ 6.253 ,2

bilhões , com um aumento nominal de 7,2%, segundo o PLOA2016. Em

nossa ótica , assumindo realisticamente a adoção de queda de 1,9% no

crescimento econômico de 2016 e do IPCA, de 6,47%, estimamos que o

2 Parâmetros econômicos elaborados pela Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda
(SPE-MF) de 07.08.2015.
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PIB nominal no próximo exercicio fique em torno de R$ 6.116 ,9 bilhões,

com expansão nominal de cerca de 6,2%.

46. A Proposta admite , ainda, taxa básica de juros (SELlC) média de 13,42%

em 2016, contra 13,31% para 2015, e taxa de câmbio média , para os

mesmos exercicios, de R$ 3,39 e R$ 3,15, por unidade de dólar. Ao fina l de

exercício, a SELlC de 2016 e 2015 é suposta em 12,00% e 14,25%,

respectivamente.

47.0 Relatório de Receita prevê para 2016, taxa Selic média de 13,99% e de

final de período 13,25%. Quanto ao câmbio médio, projetamos R$ 4,09 por

unidade de dólar, em 2016.

48.A lenta superação da crise externa também tem contr ibuído negativamente

para agravar o desempenho da economia brasileira, com a expectativa de

crescimento do produto para 2015 sendo sucessivamente revista para

menor no decorrer do exercício , num comportamento semelhante ao já

observado desde o ano anterior.

49.Num primeiro momento, por ocasíão da Proposta para 2015, o Governo

esperava crescimento de 3,0% para o PIB. O Congresso Naciona l baixou

essa expectativa para 0,77% na Lei Orçamentá ria, com base no cenário que

prevaleceu no Parecer da Receita , diante da evolução muito tímida da

atividade e antevendo novos percalços adiante . Mais adíante , o Poder

Execut ivo veio a acolher nova redução, admitindo então variação negativa

de 1,20 na Avaliação de Receitas e Despesas do 20 Bimestre , e, ao fina l de

julho, na Avaliação do 3° Bimestre voltou a reduzir a expectativa de 2015

para menos 1,49% e, finalmente, para as projeções do PLOA2016 adotou

queda ainda maíor, de -1,80%, para o crescimento real do PIB de 2015.

50. Segundo o IBGE, no 1° semestre de 2015 com relação ao período

equivalente de 2014 o PIB mostrou crescimento negativo de 2,10%.

Conforme observado, essa tendência decrescente já vinha desde 2014,

sendo que o 1° trimestre deste ano com relação ao último de 2014 já

mostrava queda de -0,20%, piorando o fraco desempenho positivo de 0,10%
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de crescimento observado em todo o ano de 2014 em confronto com o ano

precedente.

51. Há queda generalizada em todos os componentes da demanda interna, na

comparação do 2° trimestre de 2015 contra mesmo período de 2014. O

consumo das famílias, que vinha em seguidos crescimentos, registro u

queda de 2,70% decorrente da deterioração do emprego, renda , crédito e

inflação , e a formação bruta de capital fixo sofreu contração de 12,7%. Com

isso, a taxa de investimento estacionou em 17,8% do PIB, ligeiramente

abaixo na registrada no mesmo período de 2014.

52. Por conta, principalmente, do crescimento negativo observado até agora as

contas públicas em 2015 estão se deteriorando aceleradamente, com as

estímativas de Receitas Primárias sendo sucessivamente revistas para

abaixo nas duas Avaliações de Receitas e Despesas realizadas pelo Poder

Executivo até o envio da Proposta ao Congresso Nacional.

53. Como consequência, o Resultado Primário Consolidado do Setor Público

executado em 2015, medido nos últimos 12 meses até julho, segundo o

Bacen, está deficitário em 0,89% do PIB, superior ao registrado em

dezembro de 2014 que ficou ineditamente deficitário em 0,59% do PIB,

enquanto que em julho de 2013 foi superavitário em 1,77% do PIB.

54. Recorde-se que a Meta Fiscal Consolidada ("cheia") para 2016 foi

inicialmente fixada em R$ 126,8 bilhões (R$ 104,6 bilhões para o Orçamento

Fiscal e da Seguridade) no PLD02016, ainda em tramitação no CN, sem

permissão de abatimento a título de investimentos como ocorria em

exercicios anteriores. Posteriormente, diante do fraco desempenho fiscal de

2015, essa meta foi reduzida para R$ 43,8 bilhões (R$ 34,4 bilhões para o

Orçamento Fiscal e da Seguridade), correspondendo a 0,70% do PIB3
.

55.Para 2015 o PLN nO 5-CN, de 22.07.2015, igualmente reduziu a meta

consolidada original de R$ 66,3 bilhões para apenas R$ 8,7 bilhões e

admitindo redução em até R$ 26,4 bilhões, caso fossem frustradas as

3 o Oficio n' 164/20 15-MP, de 05.08.2015, propõe nova redação ao art. 2' do PLD02016 e ao Anexo de
Metas Fiscais desse projeto de lei.
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receitas extras previstas no PRORELlT, RERCT e Concessões, o que

significava dizer que poderia haver défic it em 2015.

56.Mais recentemente , por meio do Oficio Interministerial nO

093/2015/MF/MPOG, de 27.10.2015, o Poder Executivo submeteu nova

sugestão à apreciação do PLN nO 5, de 2015 . Nele destaca que a

pronunciada queda da arrecadação, a despeito do contingenciamento de

despesas de R$ 78,0 bilhões , levou à necessidade de nova proposta de

meta de resultado primàrio para 2015, agora na forma de um déficit de R$

51,8 bilhões para o Governo Central , e de R$ 48,9 bilhões para o Setor

Público Não Financeiro Consolidado.

57.Finalmente, para 2015, o PLN nO 5-CN, de 22.07.2015, aprovado pelo

Congresso Nacional , em 02.12 ,2015, reduziu a meta consolidada original de

R$ 66,3 bilhões para um déficit de R$ 116,9 bilhões , incluindo a frustração

de receitas do leilão das hidrelétricas de R$ 11 ,1 bilhões mais despesas de

R$ R$ 57 bilhões para pagamento das chamadas "pedaladas fiscais ", sobre

os R$ 51,8 bilhões de déficit já sugeridos no Oficio 093/2015/MF/MPOG..

Daquele tota l, estima-se que os Estados e Municípios contribuam com R$

2,90 bilhões de superàv it primàrio.

58.A Proposta de Orçamento para 2016 contemplou Resultado Primàrio da

União em inédito valor negativo de R$ R$ 30,5 bilhões (-0,49% do PIS),

bastante abaixo da prevista no PLD02016 modificado pelo próprio Poder

Executivo. Diante da reação negativa, essa meta foi posteriormente revista

para positivos 0,55% do PIS, conforme as diretrizes orçamentàrias, e foram

elaboradas proposições de atos legais adicionais tanto do lado da receita

como da despesa para o ajuste da Proposta para 2016 visando o alcance

dessa meta .

59.Relativamente à meta da taxa bàsica de juros SELlC , depois de ter voltado

a um digito no inicio de março de 2012 essa taxa continuou caindo até

atingir 7,25% a.a. na reunião do Copom de 10 de outubro desse ano, a

menor historicamente observad a. Foi assim mantida até a reunião de abril

de 2013 quando , devido ao recrudescimento das pressões inflacionàrias, foi
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elevada para 7,50% e fechou dezembro com 10,0%. Em 2014 encerrou o

exercíc io com 11,75% e, em 2015, continuou em elevação até julho quando

se estab ilizou em 14,25%, principalmente para evitar que os efeitos da

recomposição de preços admin istrados e desvalorização cambial recente se

propagassem para o restante da economia.

60. O aumento de gastos com juros sobre a dívida p ública", associado à piora

nos resultados primàrio, tem seu retrato final na crescente evolução da

relação Dívida Sruta do Governo Geral do Setor Público (DSGG) e PIS que,

nos últimos exercícios tem crescido fortemente. Em julho de 2013

correspondia a 55,3% do PIS; em julho de 2014 subiu levemente para

55,5% do PIS e, em julho de 2015, saltou para 64,6% do PIS.

61.Relativamente à Dívida Líquida do Setor Público (DLSP), a Proposta para

2016 contempla a hipótese de aumento da DLSP de 34,1 % do PIS em 2014

para 36,1% do PIS ao fím de 2015 e de 39,0% em 2016, refletindo o fato de

que, com um robusto nível de reservas , a desvalorização cambial observada

atenua o reflexo do aumento da dívida bruta. Os agentes de mercado

consultados semana lmente pelo Sanco Central também preveem elevação

da relação, sendo 35,5% do PIS para 2015 e 40,02% do PIS para 2016s

62.Com respeito ao Resultado Nominal do Setor Público Consolidado, que é o

indicador do impacto da execução da política fisca l na DSGG, a Proposta

para 2016 espera um resultado deficitàrio de 7,0% do PIS em 2015, superior

aos 6,2% do PIS registrados no ano anter ior, mas, para 2016, um declínio

para 5,9% do PIS para 2016, como consequência da pol itíca de ajuste fiscal

proposta. Cabe lembrar que, em 2013 esse resultado foi de 2,4% do PIS,

mas, em 2014, já havia subido para os 6,2% do PIS antes comentado.

63.Relat ivamente ao petróleo , após os preços elevados atingidos em 2008, (até

US$ 133,00 para o Brent), as cotações cairam significativamente e, em 2013

e 2014, gravitaram ao redor de US$ 105,00. Em 2015 caiu mais ainda e, na

4 Os juros nominais, medidos nos últimos doze meses, como proporção do PIS , evoluíram de 4 ,57% do
PIS no acumulado de julho de 2013 para 4,75% do PIS em julho de 2014 e para 7,92% do PIS em julho de
2015 . Os resultados primários, por sua vez, nas mesmas datas mostraram valores de -1,77% do PIS;
+0,59% do PIS e +0,89% do PIS (recorde-se que resultado primário positivo significa déficit primário).
5 Boletim de Mercado Focus, do Banco Central, de 20-11-2015.
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média, deverá ficar perto de US$ 60,00. A Proposta emprega cotação

média do barril do tipo Brent de US$ 55,94, abaixo da Ava liação do 3°

Bimestre que previu US$ 66,50. A recuperação econômica mundial tem

sido vagarosa e a criação de novas fontes de oferta , principalmente nos

EUA, tem pressionado os preços para baixo.

64.O câmbio médio para 2016 de acordo com o prognóstico do mercado será

mais elevado do que o previsto no Projeto de Lei Orçamentária, envolvendo

uma taxa de R$ 3,65 por dólar contra R$ 3,39 por dólar na Proposta. Para

2015, o mercado espera R$ 3,39 enquanto a Proposta estima R$ 3,156
.

65. A massa salarial começa a dar sinais de desaceleração, refletindo os

indices de menor crescimento econômico. Em termos nominais em 2014

cresceu 9,94%, contra acima de 10,0% nos anos anteriores. O Projeto de

Lei Orçamentária para 2016 contemp la expansão nominal 3,20% em 2015 e

de 2,32% em 2016 , refletindo quedas na taxa de ocupação, bem como na

evolução dos rendimentos nominais que, entre outros, é influenciada pelo

negativo ou baixo crescimento econômico que afeta a fixação do aumento

do salário minimo.

66.Parâmetros específicos afetarão itens relevantes da receita trad icionalmente

administrada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil em 2016, como as

vendas de produtos do fumo , bebidas e veiculas. O volume de importações

é esperado para continuar arrefecendo devido á desvalorização cambial e á

desaceleração da economia.

1.4 Avaliação das Estimativas de Receita do PLOA2016

67.A metodologia de estimação das receitas primárias contidas no PLOA2016

acha-se comentada no item 1.7 deste Parecer.

68.As estimativas de receita constantes das Propostas de Orçamento

encaminhadas ao Congresso Nacional pelo Poder Executivo foram sempre,

até a crise de 2008/2009 , inferiores aos valores efetivamente realizados .

Desde 2009, porém, o arrecadado tem ficado abaixo da estimativa da
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Proposta , com exceção de 2011 quando superou em 1,2% a prevista no

Projeto de Lei e ficou 1,1% abaixo da Lei Orçamentária aprovada pelo

Congresso Nacional. ' A partir de 2012 o valor arrecadado voltou a ficar

abaixo do projetado tanto no Projeto de Lei como na Lei . Para 2015, dada a

forte queda na taxa de crescimento da economia, a estimativa de

arrecadação trazida pelo Relatório de Avaliação da Receita e Despesa do 30

bimestre , elaborado pelo Poder Executivo , mostra que a receita realizada

deverá ficar quase 10,0% abaixo da Proposta original e em torno de 8,5%

abaixo da prevista na Lei Orçamentária do exerc icio",

1.4.1 A Reestimativa das Receitas do Orçamento para 2015

69.A reestimativa da Receita Primária Bruta para 2015 , contida na

reprogramação orçamentária elaborada pelo Poder Executivo na Avaliação

do 30 Bimestre , no montante de R$ 1.325,3 bilhões, embora maior do que a

arrecadação de R$ 1.221,5 bilhões realizada no ano precedente equivale a

22,7% do PIB abaixo dos 23,6% do PIB de 2014. É também inferior á

prevista na LOA2015 que é de R$ 1.447,8 bilhões , refletindo os efeitos da

queda do crescimento da economia.

70.A Receita Administrada pela RFB, o maior subconjunto das Receitas

Primárias , mostrou fraco desempenho na arrecadação realizada até julho,

destacando-se, em particular, a frustração ocorrida no mês anterior, mesmo

com a ocorrência neste ano de importantes ingressos atípicos, no valor de

R$ 13,1 bilhões (R$ 4,6 bilhões de transferência de ativos entre empresas,

R$ 1 bilhão de remessas para residentes no exterior e R$ 7,5 bilhões pela

recuperação de débitos em atraso). A erosão da base tributável, decorrente

da atividade econômica bastante menor do que a embasou as estimativas

da Lei, ou mesmo da Reprogramação do Poder Executivo no 2° bimestre,

6 Boletim de Mercado Focus, do Banco Central, de 20-11-2015..
7 Mesmo em 20 10 a receita realizada, se não considerado o ingresso extraordinário de R$ 78.4 bilhões,

produto da venda de cinco bilhões de barris de petróleo pela União à Petrobras, ficou abaixo da Proposta

em R$ 7,4 bilhões.

8 Pejo Relatório de Avaliação da Receita e Despesa do 4° Bimestre a diferença entre o realizado e o
projetado, originalmente e na Lei, continua a se ampliar.
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concorreu para novos recuos na estimativa desses ingressos para 2015

contidas na Avaliação do 3° Bimestre".

71. Como proporção do PIB, é possivel que esse segmento arrecade em 2015

mais do que em 2014 (14,04% contra 13,39%), a despeito do

aprofundamento da recessão econômica, mas impulsionado pela

arrecadação de receitas atípicas (entre outras , parcelamentos de débitos

tributários, transferências de ativos entre empresas, recuperação de débitos

em atraso por parte de ações admin istrativas).

72.Relativamente á Arrecadação Líquida do INSS, o segundo mais importante

bloco das Receitas Primárias , a arrecadação prevista LOA2015 em R$

392,7 bilhões caiu para R$ 349,9 bilhões na Avaliação do 3° Bimestre , ai

considerada a compensação pelas desonerações da folha, também sofre os

reflexos da queda no crescimento que deteriora as condições no mercado

de trabalho. Em proporção do PIB, cai de 6,11% do PIB em 2014 para

6,00% do PIB na Aval iação do 3° bimestre .

73.Dentro do terce iro grande bloco de Receitas Primárias, a chamada Receita

Não Administrada , destaca -se o aumento na estimativa de Receita com

Concessões, de R$ 15,2 bilhões na LOA2015 para R$ 18,3 bilhões na

Avaliação do 3° Bimestre , contra um valor realizado de R$ 7,9 bilhões em

2014. Tal previsão depende apeia-se no êxito das outorgas de serviços de

telecomunicações , e, principalmente, nos leilões para exploração e

produção de petróleo e gás natural na área do pré-sal (lembre-se que no

caso da 13" rodada da ANP isto não se verificou), cuja realização mostra -se

bastante remota no atual cronograma . A única expectativa positiva repousa

no leilão das geradoras de energia elétrica que serão realizados em

novembro.

74. Outro importante item desse bloco é a Receita com Royalties e

Compensações Financeiras, estimada em R$ 50,4 bilhões na LOA20 15,

9 A Secretaria da Receita Federal do Brasil em seu informe mensal gerencial de agosto confirma o
mediocre desempenho da arrecadação que, no período de janeiro a agosto de 2015 relativamente ao
mesmo período de 20 14 , os tributos por ela administrados. inclusive o RG PS, teve a arrecadação reduzida
em 2,5% em termos reais..
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mas revistos para R$ 31,1 bilhões no 3° Bimestre , abaixo dos R$ 39,4

bilhões arrecadados em 2014, refletindo os efeitos combinados da elevação

da cotação do dólar e do menor preço médio de referência do barril Brent.

75.A estimativa da Receita com Dividendos, outra destacada fonte de receita ,

também vem sendo revisada para baixo com expectativa no 3° Bimestre de

R$ 17,0 bilhões para 2015, contra R$ 25,0 bilhões na LOA2015 e R$ 18,9

bilhões arrecadados em 2014, como resultado da menor expectativa de

geração de lucros por parte das empresas estata is federais.

76.A estimativa de arrecadação com Contribuições ao Plano de Seguridade do

Servidor, com o Salário-Educação e com as Receitas Próprias estão

relativamente menos discrepantes com a previsão orçamentária de 2015,

sendo que a maior diferença repousa no Salário-Educação que sofre maior

influência da queda do nivel de emprego e da renda. As Demais Receitas ,

embora fiquem cerca de R$ 11,0 bilhões abaixo da LOA2015, estão ainda

R$ 4,0 bilhões acima da registrada em 2014.

77.A Avaliação do 3° Bimestre prevê ainda R$ 3,0 bilhões de Receita de

Operações com Ativos . Essa receita refere-se à venda de patrimônio

inserv ivel da União e na LOA2015 mostrava R$ 3,3 bilhões, mas, na

Avaliação do 3° Bimestre foi reduzida para R$ 3,0 bilhões. Até julho de

2013, nada havia ingressado a esse titulo e, provavelmente, assim

continuará até o fim do exercício.

1.4.2 A Estimativa das Receitas no Orçamento para 2016

78.A Receita Total do PLOA2016-0riginal soma R$ 3.000 ,3 bilhões , sendo R$

2.903,4 bilhões dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Socia l e R$ 96,9

bilhões do Orçamento de Investimento das Empresas Estatais. Do total dos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, R$ 1.401,8 bilhões

correspondem às Receitas Primárias Brutas e R$ 1.501,6 bilhões se

constituem em Receitas Financeiras10

10 Dentro das receitas e despesas primárias do Orçamento Fiscal encontra-se o valor de R$ 18,5 bilhões

relativos à compensação da União ao Fundo do Regime Geral da Previdência Social por perdas
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79. Posteriormente, com O envio da Mensagem nO 484, de 17.11.15, foram

agregados Iíquidamente ao Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social , a

estimativa de arrecadação de R$ 24,05 bilhões, resultante da introdução da

CPMF de onde o Poder Executivo espera arrecadar R$ 32,25 bilhões , na

hipótese de promulgação da PEC nO140, de 2015 em dezembro de 2015 , e

concomitante redução de R$ 8,20 bilhões na estimativa da receita com o

IOF. Assim , o PLOA2016-Modificado passou para uma Receita Total de R$

3.024,35 bilhões e os Orçamento Fiscal e da Seguridade Social ficaram com

Receita Total de R$ 2.927,45 bilhões.

80.A Receita Primária Bruta, ou Total , considerando o PLOA2016-Modificado ,

de R$ 1.425,8 bilhões, representará 22,80% do PIB, ficando abaixo da

contida na LOA2015 que alcançou R$ 1.447,8 bilhões (26,22% do PIB),

mas , em ternos nominais , acima da provável realização contida na

Avaliação do 30 Bimestre que a estima em R$ 1.325,3 bilhões para 2015. No

realizado de 2014 registrou R$ 1.221,5 bilhões.

81.As Receitas Primárias Liquidas no PLOA2016-Modificado , que é a relevante

para efeito de análise da alocação de recursos no orçamento pelo Congresso

Nacional, também apresentam declinio em relação a LOA2015 ao registrar

R$ 1.204,1 bilhões para 2016 contra R$ 1.223,4 bilhões , mas são maiores

nominalmente que a esperada para 2015 na Avaliação do 3° Bimestre em R$

1.111,6 bilhões e ao registrado em 2014 que ficou em R$ 1.023,0 bilhões.

Em termos de participação no PIB serão de 19,26% em 2016 , acima da

esperada em19 ,06% para 2015 e também superior aos 18,53% realizado em

2014.

82.As Transferências Legais a Estados e Municipios são estimadas em R$

221,7 bilhões para 2016 contra uma estimativa de R$ 224,4 bilhões na

LOA2015 e R$ 213,7 bilhões na última Avaliação, caindo em proporção do

PIB para 3,55%, em grande parte em decorrência da parti lha de tributos cuja

decorrentes da desoneração da folha de pagamentos, que a análise a seguir considera como somada à

arrecadação do RGPS.
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arrecadação correlaciona-se com o crescimento do PIB e da redução dos

ganhos esperados com o roya/ties da produção de petró leo.

1.4.2.1
2016

Receitas Admin istradas pela RFB, exceto RGPS, para

83. Na Proposta , a Receita Administrada pela Secretaria da Receita Federal

Brasil (RFB), exceto RGPS , aumenta em relação ao PIB, no conjunto,

passando de total de 14,04% do PIB na Avaliação do 30 Bimestre de 2015, e

13,39% do PIB no realizado em 2014 para 14,18% do PIB no PLOA2016­

Modificado. Há, porém, um aumento nominal de R$ 66,9 bilhões com relação

à última Ava liação.

84.A arrecadação do Imposto de Importação - /I no PLOA2016, que é de 0,77%

do PIB, aumenta em relação à estimativa da Avaliação do 30 Bimestre de

2015 que é de 0,68% do PIB, em função basicamente do esperado aumento

do valor em dólar das importações de 5,7%% e da variação cambial de 7,7%.

85.A receita do Imposto Sobre Produtos Industrializados - IPI, por sua vez,

passa de 0,91% do PIB na Aval iação para 0,94% do PIB em 2016, com esse

aumento sendo mais consequência do efeito-legislação (alteração na

sistemática de recolhimento do IPI-bebidas - Lei n ° 13.097/15;

recomposição das alíquotas de automóveis - Decretos nas. 7 .971113 e

8.168/13; recomposição de alíquotas de outros produtos - Decretos nas.

8.116/1 3 e 8.280/14 e equiparação de atacadistas de cosméticos à indústria

- Decreto na 8.393/15) , pois há queda no consumo de cigarros , pequeno

aumento na venda de bebidas e modesto crescimento na venda dos dema is

bens , com exceção dos automóveis onde se espera cresc imento de 7,4%. A

variação de preços tem menor influência porque no caso de Fumo e Bebidas

o imposto é fixo por unidade de produto e para os demais bens espera-se

aumento de preço de 6,7%, com os automóveis tendo expectativa de

aumento de apenas 1,6% nesse quesito .

86. O Imposto de Renda Total cai de 5,34% do PIB na Avalíação do 30 Bimestre

para 5,19% do PIB na LOA2016 , embora com aumento nominal de R$ 13,2
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bilhões, sendo essa variação absoluta basicamente explicada por: no IRPF e

IRfonte pela variação nominal da massa salarial de 2,3%, do indice

ponderado de preço (lER) de 6,2%, do aumento de preços dos rendimentos

de capital de 3,7%, conjugado ao aumento real do PIS de 0,2% para 2016 e

ao aumento real das aplicações financeiras em 10,0%; no IRPJ, pela

variação de preços de 6,7% e variação do PIS de 0,2%.

87.A receita da Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido - CSLL passa de

1,16% para 1,08% do PIS, devido à variação de preço de 6,7% e variação do

PIS real de 0,2%, conjugado à elevação das alíquotas das instituições

finance iras de 15% para 20%

88.A receita conjunta das Contribuições Sociais da COFINS/PIS-PASEP

aumenta levemente de 2015 para 2016, passando de 4,52% do PIS para

4,69% do PIS, decorrente basicamente da variação esperada de preços de

venda em 6,5% e do efeito legislação pela alteração das condições de

enquadramento do Simples Nacional (LC nO147/14); incidência sobre ganho

de capital na alienação societária (Lei nO13.043/14); aumento de alíquotas

sobre combustiveis e importação (Decreto nO8.395/15 e Lei nO13.137/15) e

restabe lecimento da incidência sobre receitas financeiras de pessoas

jurídicas no regime de apuração não-cumulativa. A expectativa de receita

extraordinária de R$ 7,7 bilhões é parcialmente amortecida pelo ajuste da

base de 2015 em R$ 2,2 bilhões.

89.Tomando-se os tributos e contribuições com bases tributárias

assemelhadas, os maiores crescimentos nominais de receita em relação à

3a Avaliação de 2015 ocorrem no IRPJ/CSLL, com crescimento de R$ 13,3

bilhões , e na COFINS/PIS-PASEP, com R$ 30,3 bilhões. Do aumento

esperado de R$ 43,9 bilhões nas Receitas Administradas pela RFS, esses

tributos responderão por mais de 99,0%.

90. A novidade na estimativa da receita do PLOA2016-Modificado é a

estimativa da receita da Contribu ição Provisória sobre a Movimentação ou

Transmissão de Valores e Créditos e Direitos de Natureza Financeira ­

CPMF, objeto da Proposta de Emenda à Constituição - PEC n? 140, de
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2015, ora em tramitação no Congresso Nacional , com concomitante redução

da estimativa do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou

Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF.

91.3 . Segundo a EM na 00194/2015-MP, a cobrança da CPMF agrega ao

PLOA2016-0riginal estimativa de receita de R$ 32,25 bilhões. Ao mesmo

tempo, considera uma redução da estimativa de arrecadação do IOF em R$

8,20 bilhões , levando a um acrésc imo liquido de receita projetado para 2016

de R$ 24,05 bilhões.

92.A CIDE- Combustiveis passa de 0,06% do PIB em 2015 para 0,10% do PIB

em 2016, com aumento de R$ 3,0 bilhões, devido ao restabelecimento da

tributação positiva (Decreto nO8.395/15 ).

93.A receita do IOF cresce como proporção do produto, de 0,60% em 2015 para

0,66% do PIB em 2016, e mostra aumento nominal de R$ 6,3 bilhões em

2016, praticamente devido ao aumento de preços de 6,2% e a alteração das

aliquotas do crédito á pessoa fisica (Decreto na 8.395/15 ).

94.As Outras Receitas Administradas pela RFB, onde também se inclui a

arrecadação de tributos por conta de renegociação de dividas de

contr ibuintes ainda não classificadas em seus devidos códigos, caem de

0,79% para 0,37% do PIB, com variação negativa de R$ 23,0 bilhões,

revelando menor presença desse tipo de ingresso. O valor inflado da

estimativa para 2015 da Avaliação do 3° Bimestre de R$ 45,9 bilhões deve­

se á inserção da expectat iva de, entre outros, de medidas de recuperação de

débitos em atraso (PRORELlT - MP na 685/15), expectativa de abertura do

capita l da Caixa Seguridade, regularização de ativos no exterior e outras

operações de ativos com efeitos na legislação tributária. Note-se, porém, que

o valor esperado para 2016, de R$ 23,0 bilhões, é bastante próximo do

realizado em 2014, de R$ 21,0 bilhões.

95.Finalmente, como tem ocorrido em exercicios anteriores, aspecto delicado da

estimativa é a previsão de Receitas Extraordinárias, ou Atipicas, que na

avaliação do Poder Executivo podem chegar a R$ 18,4 bilhões em 2016,

inferior ao valor de R$ 27,5 bilhões contido no PLOA 2015 é bastante mais
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modesta do que a prevista na Avaliação do 30 Bimestre de 2015, que é de R$

51,6 bilhões, esperada para ser colhida no curto periodo de julho a dezembro

de 2015. Para 2016 essas receitas , embora se distribuam por todos os itens

da Receita Administrada pela SRFB, estão predominantemente alocadas em

tributos de base de cálculo assemelhadas, como a COFINS/PIS-PASEP, que

contam com R$ 7,7 bilhões, e o IRPJ/CSLL, que esperam aproximados R$

8,5 bilhões.

96.Acrescente-se a esse quadro de receitas relativamente menos prováveis de

realização a previsão incluida como "Medidas Legislativas e Administrativas",

que, segundo a SRFB, estariam ainda em tramitação, e que renderiam

adicionais R$ 11,3 bilhões para 2016n

1.4.2.2 Arrecad ação Líquida do RGPS para 2016

97.A Arrecadação Líquida do RGPS de R$ 366,1 bilhões , prevista no

PLOA2016-Modifcado, aumentará em R$ 16,1 bilhões , com relação à

Avaliação do 30 Bimestre de 2015, porém mostrará queda como proporção

do PIB: de 6,11% no realizado de 2014 para 6,0% do PIB em 2015, de

acordo com essa Avaliação, e para 5,85% do PIB em 2016, de acordo com

a Proposta , já refletindo o aumento da taxa de desemprego e a menor

evolução da massa salarial, com variação de 3,02% nesse quesito,

acrescid o de um efeito-legislação positivo de 2,4% decorrente do aumento

esperado do salário-minimo, do teto previdenciário e reoneração da folha de

pagamento pela Lei nO13.161/15. Na arrecadação liquida apontada estão

incluídos R$ 18,5 bilhões referentes á compensação por desonerações da

folha de pagamentos.

1.4.2.3 Receitas Administradas Por Outros Órgãos para 2016

98.No conjunto das Receitas Administradas Por Outros Órgãos , no montante de

R$ 173,0 bilhões no PLOA2016 , haverá um acréscimo nominal de receita de

11 Consoante a SRFB, a composição disso, sem maiores explicações metodológicas, seriam: 1) IOF
BNDES, com R$ 3,0 bilhões; 2) fim da desoneração de PIS/COFINS dos computadores, com R$ 6.7
bilhões; 3) Bebidas Quentes, com R$ 1,0 bilhão e 4) IRPJ do lucro presumido - direito de imagem. com R$
0,62 bilhão.
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R$ 16,5 bilhões, na comparação com a esperada para 2015 na Avaliação do

30 Bimestre. Aumenta também , levemente , como proporção do PIB, de

2,68% para 2,77%.

99. Esse aumento decorre fundamen talmente do item Operações com Ativos

para o qual se espera um aumento da receita em R$ 24,3 bilhões em 2016,

uma vez que há queda de R$ 8,2 bilhões na previsão da receita com

Concessões, e de R$ 4,8 bilhões na receita com Dividendos. Para os demais

itens de receita desse conjunto as variações de receitas são bem menos

significativas ou mesmo irrelevantes.

100. As receitas de Concessões mais relevantes estão em bônus de

assinatura de campos petrolíferos potenciais, como o Pau-Brasi l, outorga

aeroportuária e parcelas corrigidas de outorgas já realizadas em

telecomunicações (3G, 4G e SMP bandas A e B).

101. A queda nas receitas com Dividendos reflete os menores resultados

esperados pelas estatais , sendo que BNDES, Caixa e Banco do Brasil

responderão por quase 80% do total previsto no item.

102. As Receitas com Roya/ties e Compensações Financeiras crescem ,

passando de R$ 31,1 bilhões em 2015 na Avaliação do 3° Bimestre para R$

33,0 bilhões em 2016, mas mantém a mesma proporção de 0,53% do PIB e

mostram aumento nominal de R$ 1,9 bilhão. Essas receitas , estimadas pela

ANP , vêm quase integralmente do petróleo , e, neste caso, dependem de: a)

da taxa de câmbio média do dólar , estimada para 2016 em R$ 3,39, com

base na grade da SPElMF; b) do aumento da produção, estimado pela ANp12

e c) da cotação média do barril Brent, imaginada em US$ 55,94, com base na

grade da SPE/MF.

103. A expectativa de Receita de Operações com Ativos, que era estimada

em apenas R$ 3,0 bilhões em 2015, ou 0,05% do PIB, na Ava liação do 3°

Bimestre , aumentará para R$ 27,3 bilhões em 2016, ficando com 0,44% do
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PIB. Um montante dessa magnitude dificilmente é previsto neste item de

receita, cujo histórico de arrecadação tem sido praticamente nulo. Alega-se,

porém, que no presente haverá condições mais favoráve is de realizar tais

alienações, tendo em vista modificações operadas na estrutura operacional

de gerenciamento e controle desses bens, em especial em decorrência da

MP nO 691/2015 ( conhecida por legalização de terrenos de marinha ). Os

valores que formam essa estimativa são: legalização terrenos de marinha e

urbanos, com R$ 18,0 bilhões; venda de participação da Infraero, com R$ 7,0

bilhões; terrenos CEAGESP, com R$ 1,3 bilhão e leilão da folha do

funcionalismo, com R$ 1,0 bilhão.

104. Anote-se que, histor icamente , as Receitas Admin istradas por Outros

Órgãos , algumas vezes, têm servido como tentativa de compensar a

frustração das receitas tributárias devido ao crescimento econômico aquém

do esperado13

105. Mas, um aspecto distintivo que fica para o exercicio vindouro é que

algumas receitas que estavam sendo previstas para entrar em 2015 não mais

o farão, em parte ou no todo, devido a problemas de mercado ou de adesão,

e poderão ingressar em 2016. É o caso, por exemplo, do adiamento da

venda de ações ao público da Caixa Seguridade e, possivelmente, do

Instituto de Resseguros do Brasil- IRB, devido ás cond ições adversas de

mercado, e no qual se esperava apurar R$ 5,0 bilhões. Também foi adiado o

leilão da folha de pagame nto dos funcionários públicos com o qual esperava

se obter outros R$ 5,0 bilhões . Outra possibilidade seria aguardar para 2016

os possiveis resultados do Regime Especial de Regularização Cambial e

Tributária - RERCT, visto que ainda tramita na Câmara dos Deputados. Esse

item tem receita em 2015 prevista em R$ 11,1 bilhões, respectivamente.

12 A ANP, na NT nO 39/2015/SPG , de 02.09.2015, não forneceu, como antes, o aumento médio da
produção física. Pela nova metodologia, a receita bruta de pelróleo de cada campo é calculada da
seguinte forma: previsão da produção física de pelróleo x fator de redução da produção com base no
realizado com previsto histórico x previsão para o valor do Brent em dólares x previsão do valor do dó/ar x
relação histórica entre o valordo Brent e o preço do petróleono campo.
13 Em 2012 , por exemplo, a rubrica Alienação de Títulos Mobiliãrios teve sua receita reforçada com o
resgate de R$ 12,4 bilhões que estavam alocados no Fundo Soberano.
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106. O Projeto de Lei contemp la também a Receita do Complemento do

FGTS. Em 2015, segundo a Avaliação do 3° Bimestre , a receita desse item

está estimada em R$ 4,5 bilhões . A previsão para 2016 é de R$ 4,8 bilhões.

107. A Contribuição ao Plano de Seguridade Social do Servidor - PSSS para

2016, no montante de R$ 13,5 bilhões mostra participa ção de 0,22% do PIB,

subindo com relação a 2015 quando representou 0,20% do PIB na Ava liação

do 3° Bimestre.

108. A Contribuição do Salário-Educação, embora aumente em termos

nominais para R$ 19,7 bilhões , mostra pequena queda em relação ao PIB de

0,33% em 2015 para 0,32% em 2016.

109. A Receita Própria (fontes 50, 81 e 82) mantém para 2016 a mesma

proporção do PIB de 2015: 0,25%, e é objeto de comentários adiciona is no

item 1.4.3 deste Parecer .

110. As Demais Receitas caem ligeiramente em termos nominais, sendo

fixadas em R$ 36,9 bilhões, com sua participação no PIB diminuindo de

0,63% do PIB em 2015 para 0,59% do PIB em 2016.

1.4.2.4 Revisão da Receita para 2016 pelo Congresso
Nacional

111. Nossa avaliação geral é de que a estimativa da Receita Primária Total

contida no PLOA2016-Modificado, acrescida de alguns dos valores

decorrentes do documento intitulado Propostas de Ajuste ao Orçamento de

2016 - Arrecadação, de 14.09.15, igualmente elaborado pelo Poder

Execut ivo, está em desacordo com as reais possibilidades de arrecadação

nesse exercício.

112. A Receita Primária Total, ou Bruta, no PLOA2016- Original foi estimada

em R$ 1.401,8 bilhões, com acréscimo de R$ 76,5 bilhões, ou de 5,8%,

sobre a estimativa para 2015 de R$ 1.325,3 bilhões da Avaliação do 3°

Bimestre de 2015. A Receita Primár ia Líquida, ou seja, a Receita Primária

Total deduzida das Transferências a Estados e Municípios , foi estimada em
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R$ 1.180,1 bilhões , superando em R$ 68,5 bilhões a estimativa de

arrecadação de R$ 1.111,6 bilhões contidos na referida Avaliação.

113. O PLOA2016- Modificado agregou ás estimativas do PLOA2016-0riginal

a receita de R$ 32,25 bilhões da CPMF e, concomitantemente, decresceu

em R$ 8,20 bilhões a estimativa do IOF, elevando a Receita Primária Bruta

aumenta para R$ 1.425,9 bilhões e a Receita Primária Líquida para R$

1.204,1 bilhões , com acréscimo liquido de R$ 24,05 bilhões.

114. Em setembro de 2015, o Poder Executivo enviou ao Congresso Nacional

medidas adicionais listadas pelo Ministério do Planejamento Orçamento e

Gestão - MPOG em Apresentação do dia 14 do mesmo mês, contidas na

citada Propostas de Ajuste ao Orçamento de 2016 - Arrecadação, onde são

elencadas proposições legislativas tanto na área de redução de gasto

tributário, como de realocação de fontes de receita ou de aumento de

receitas que, somadas ás proposições relativas aos ajustes em despesas

discricionárias e obrigatórias, contidas na mesma Apresentação, visavam

transformar o Resultado Primário inicial de R$ 30,5 bilhões negativos (-0,49%

do PIS), previsto no PLOA2016 , para R$ 34,4 bilhões positivos (+0,55% do

PIS), colocando-o em consonância com a Proposta de alteração do

PLD02016.

115. Entendemos que há necess idade de outros ajustes para adequar o

cenário prospectivo das receitas ás reais condições da economia.

116. Avaliamos que o emprego da taxa positiva de crescimento real do PIS

de +0,20%, embutida nas projeções de receitas para 2016, não é factível de

ser obtida , diante das negativas perspectivas econõm icas hoje vigentes, cuja

reversão depende com destaque do ajuste sustentável das finanças públicas,

sem o que não se criará condições para a retomada da confiança dos

agentes privados.

117. Desse modo , uma consideração realista das perspectivas de

arrecadação para 2016 impôs a revisão das hipóteses do PLOA2016, e, para

tanto , adotamos para esse exercício a hipótese de cresc imento econômico

negativo de 1,9% para o PIS e de 6,5% para a variação acumulada do IPCA.
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Além de todos os novos parâmetros previstos no Oficio 230/20 15, também

acolhemos nova estimativa de arrecadação de 2015, o que resultou em

redução de R$ 13,2 bilhões na base de projeção para 2016.

118. Com essa revisão , o Relator de Receita implementou redução de R$

16,8 bilhões na estimativa inicial de arrecadação bruta da Receita

Adm inistrada pela SRFB. Além disso, a revisão de estimativa da arrecadação

previdenciária indicou uma queda de R$ 3,4 bilhões , com relação á

estimativa inicial.

119. Das medidas propostas pelo Poder Executivo após o envio da Proposta

de 2016, diversas delas foram incorporadas ao Relatório de Receita, por

entendermos que são passiveis de serem aprovadas pelo Congresso

Nacional, tanto pela natureza das medidas como por conterem relativamente

menos dificuldades no processo de tramitação. Nesse conjunto há, inclusive,

medidas que já estão tendo validade juridica por terem sido baixadas por

meio de medidas provisóri as ou mesmo decreto daquele Poder.

120. Porém, nesse processo de análise o Relator optou por não incluir em

nossa reestimativa da receita os recursos que seriam decorrentes da

instituição da CPMF, porque o instrumento legal que a institui, Proposta de

Emenda Constitucional (PEC), enfrenta obstáculos de toda a ordem á sua

tempestiva aprovação. A exigência de quorum qualificado e de regras

processuais legislativas distintas assumem maior dimensão diante do atual

cenário econômico e politico nacional que se mostra contrário a proposições

de ajuste que se apoiem fortemente no aumento de carga tributária sobre a

sociedade brasileira.

121. Nesse contexto , o trâmite dessa proposição enfrenta considerável

dificuldade e, se eventua lmente vier a ser aprovada no exercício vindouro, na

nossa avaliação somente o seria em fins do último trimestre , o que inviabiliza

a geração de arrecadação no exercícío de 2016.

122. Em consequência , tendo em vista a premissa que orientou a feitura deste

Relatório , qual seja a de oferecer um quadro realista das possibilidades de

arrecadação tributária em 2016, levando-nos inclusive a rever a taxa de
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crescimento econômico, resolvemos por não considerar nenhum efeito de

arrecadação esperada de R$ 32,25 bilhôes no próx imo exercicio, resultante

da poss ível instituição dessa Contribuição. Por coerência, estornamos a

med ida concomitante de redução do IOF em R$ 8,20 bilhões na estimativa

de receita desse tributo, igualmente prevista no PLOA2016-Mod ificado,

acrescentando esse montante à est imativa de arrecadação na versão do

Congresso Nacional.

123. Adicionalmente, também não inclu ímos as medidas ligadas ao Sistema "S"

por entendermos que isso poderia sobrecarregar o setor produtivo num

momento delicado de queda da atividade econômica. Se não se pode

estimular a economia por falta de recursos, também não se deve impor novas

cargas fisca is, sob pena de se agravar as dificuldades em termos de geração

de renda e empregos. Ad icionalme nte, lembramos que o Poder Executivo,

até o momento, não expediu nenhuma propo sta de alteração legislativa

nesse sentido .

124. Por outro lado, resolvemos incorporar no rol de itens de receita para 2016 ,

proposições que objeti vavam produzir receitas em 2015, mas que , por

dificuldades de tramitação ou de criação de cond ições operacionais para a

sua geração, somente o farão em 2016.

125. É o caso do lei lão de usinas hidroelétricas previsto para 25 de novembro

de 2015 , mas que somente deve ingressar nos cofres públ icos em 2016,

sendo o montante est imado em R$ 11 bilhões.

126. O adiamento para 2016 da venda de ações ao públ ico da Caixa

Segu ridade e do Instituto de Resseguros do Brasil- IRB, devido às condi ções

adversas de mercado, e no qual se esperava apurar R$ 4,0 bilhões, com

rece ita distr ibuida entre diversos tributos (Imposto de Renda , CSLL e Cofins).

Neste particular, estimamos também receita adicional com Dividendos da

Caixa Seguridade em R$ 2,3 bilhões.

127. Por questões de exigu idade de tempo para a completa tramitação

legislativa, também a proposta de legalização de recursos repatriados do

exter ior - RERCT (PL nO2.960 , de 2015) terão os recursos de la derivados
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apenas previstos para ingresso no exercicio vindouro, estimados em R$ 11,1

bilhões.

128. Novamente na área das Concessões, a licitação na área portuária , de

vários terminais de grãos , celulose , carga geral, combustiveis, veículos e

containers, e aeroportuária, com revisão dos valores de outorga nos projetos

do Programa de Investimento em Logística - PIL (Porto Alegre, Florianópolis,

Salvador e Fortaleza) mostra expectativa de arrecadação de R$ 1,5 bilhão.

129. Na receita de Operações com Ativos, estimamos receita adiciona l de R$

3,6 bilhões, decorrentes de medidas relacionadas aperfe içoamento na gestão

e cobrança da divida ativa da União, conforme entendimentos técn icos junto

ao Poder Executivo.

130. Além dessas receitas, o Relator de Receitas incorporou mais R$ 15,2

bilhões , no Adendo 11 , decorrentes de informações do Poder Executivo,

encaminhadas por meio do Ofício na 250, do Ministério do Planejamento e

do Oficio na 11.018, do Ministério da Fazenda , ambos de 01/12/2015. Esses

Ofic ios solicitavam o acréscimo de R$ 35.211,00 milhões de receitas á

previsão original do Projeto de Lei Orçamentária. O Adendo 11 foi aprovado

pelo Plenário da Comissão Mista de Orçamento.

131. Embora o Relator de Receita não tenha incluido o acréscimo de R$ 32,1

bilhões e concomitante redução do IOF, de R$ 8,2 bilhões, que foram

ratificados pelos Oficios citados no parágrafo acima, o Plenário da

Comissão aprovou dois destaques do Deputado Paulo Pimenta , que

permit iram a inclusão de R$ 12,7 bilhões referentes à CPMF e

compensação concomitante no IOF de R$ 5,5 bilhões.

132. A Tabela li , a seguir, mostra a previsão das receitas efetuada pelo

Congresso Nacional para o Orçamento de 2016 (coluna F) comparado com:

a) a estimativa contida no PLOA2016-0riginal (coluna D); b) a estimativa

contida no PLOA-Modificado (coluna E); c) a estimativa para 2015 , dada pela

Relatório de Avaliação da Receita e Despesa do 30 Bimestre (Coluna C); d)

a estimativa da receita da LOA2015 (coluna B) e e) os valores realizados de

receita de 2014 (coluna A). Mostra, também , as variações da receita (coluna
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G) decorrente da comparação entre a previsão efetuada pelo Congresso

Nacional (coluna F) o PLOA2016-0riginal (coluna D) e a comparação, na

coluna H, entre a previsão efetuada pelo Congresso Naciona l (coluna F) o

PLOA2016-Modificado (coluna E). A Tabela 111 , em seguida, mostra um maior

detalhamento da Receita Administrada pela RFB, exceto RGPS.

133. Como resultado de nossa reestimativa , observa-se, na mesma Tabela , na

coluna G, 1" linha, um aumento da Receita Primária Bruta de R$ 50,1

bilhões , em relação ao PLOA2016-0riginal, e aumento de R$ 26,1 bilhões,

na coluna H, em relação ao PLOA-Modificado. As Receitas Primárias

Líquidas , na última linha da coluna G, mostram um aumento de R$ 39,5

bilhões, em relação ao PLOA2016-0riginal e de R$ 15,5 bilhões, em relação

ao PLOA2016-Modificado. As Transferências a Estados e Municíp íos

aumentam em R$ 10,6 bilhões, nas duas possibilidades de comparação.
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TABELA 11
RECEITASPRIMÁRIAS TOTAL E LIQUIDA
REALIZADAEM 2014· LEI ORCAMENTÁRIA E REPROGRAMACÃO 3' BIM DE 2015· PROPOSTA DE ORCAMENTO PARA 2016 (Orig inai e Modificada)
REESTlMATIVA DO CONGRESSO NACIONAL E VARIACÃO EM RELACÃO ÀS PROPOSTAS ORIGINAL E MODIFICADA

" ........ I IU,," ""' ''' ""' ..........n .....n ...g~ .... ",.." .."",_ .....""'''".... '''..... IOOln n ...~'w"'.... "'<;li r " .... r ...... ' ''' ''' ....n.......V"'U.o ... ... .... .....- ....ru.I'"
2015 2016 ..

Diferença. do SUbstitutivo em

Repr 3- Sim (e ) PLOA •On. lO}
PLOA • Modificado

Substitutivo (F)
relaçlo ee

Ollcrlminaçlo (E) PLOA.originai PLOA· Modif
(G-F·O) IH- F.E)

RSmilhões %.PIB RSmilhões %P.IB QS,mllhOu.".. % R$ milhões. % RSmilhões R$ milhões
I """" ,.. ....... ft ... .. " ............... . , A ___r~" . ...

_..
" . ......... . '5

_.. ..~ ""~. ........ ...... • A r .....", '" ... ... '9. "'... .... _.. ..... ...... ....,.,.
1.1. Receita Administrada pela RFB, exceto RGPS • 818.Bn;J · 14,04 ' 862.752.4 ' 13.80 ' 886.902 ,4 ' 14,18 ' 890.148.8 ' 14.55' 27 .396 ,4 • 3.346,4

I 1.1. Imposto de Importaçêo 39851,8 ' 0.68 48 190,1 ' 0.77 48.190.1· 0.17 46530.8 ' 0.76 (1 659.3) 11659.3)
11 2. IPI 52968,5 ' 0.91 58736,9 ' 0.94 58736.9' 0.94 56174.7 ' 0.92 12562.2) (2.562,2)

11.3 Imposto sobre a Rendar) 311 _1 45.6 ~ 5.3-1 32431 1.9~ 5,19 324 3 11,9 " 5.19 350 569.4' 5.73 26257,5 26257.5
114 IOF 34 171,0 ' 0,60 41.025,4 ' 0.66 32 825.4' 0.52 38261 .8 " 0,63 12 763,6) 5 436 ,4
I 15 ,COFI\IS 208625 .5' 3.58 232.846," 3,72 232.846." 3,72 227862.8' 3,73 (4983.3) 14 983.3)
116 PISlPASEP 54 622.5 " 0.94 60 677,4: 0.97 60677,4 ' 0,97 59544.8 " 0.97 11 .132,6) 11 132.6}
1.17. CPMF 32250.0' 0.52 12740,0 12740,00 119510,0}
t 1 8 CSLl 61376.9 • 1,16 67.504,7• 1,08 67.504.7 ' 1,08 65975.3 ' 1,08 11 529.4} 11.529.4)
11.9 CIDE· CombUS~IS 3 578.4 • 0.06 6505.4 ' 0,10 6 505.4 ' 0.10 5.737.' " 0,09 (768,3) 1768.3)
11.1 0. Outres AdmlOlstradaspele RFB 45.937,' " 0.79 22 954,5' 0,31 22.954.5' 0.37 26752.0 ' 0.44 3.797.5 3 797.5

12 . Arrtcadlçlo LiquIda para o RGPS r ) 349.964,2 , 6.00 366DS7.1 ' 5.85 366DS7,1 ' 5,85 ' 362.712.0 ' 5,93 ' (3375 .1)" (3.375.1)
1.3 Receitas Adm lnlsb'adll por outros 6 rglos

,
156.469,6 • 2.69 172.98-<,8 ' 2,n ' 172.984,8 ' zrr ' 199.084.8 ' 3,25 ' 26.100.0 ' 26.100,0

14 1.Concessões e Permissões 182 51,6• 0.31 10 007.0 ' 0.16 10007,0' 0.16 ' 28507.0 · 0,47 18500,0 18500,0
142,Cont Planode Seg do Servidor 11 422.0 ' 0,20 13471,3 " 0.22 13 471.3 ' 0.22 13471 .3' 0.22
14 3.Contnbulçêo do Salano-Educaçêo 19 381.5 " 0.33 19 717,4' 0,32 19717.4' 0.32 19.717,4" 0,32
14 4,Cota-Partedecorrcenseções Financeiras 31.111,8 " 0.53 33033,3 ' 0.53 33033.3' 0,53 33033.3 ' 0,54
14.5.DIVIdendos e Pernopeções 17.042.8 " 0,29 12.224,8 " 0,20 12 224.8 ' 0,20 ' 16224,8" 0,27 4 000.0 4000,0
14 6.Receita Própria (tomes 50,81 &: 82) 14.821.3 " 0,25 15 643,7 " 0,25 15 643.7" 0.25 15.643,7" 0,26
14 7.DemaisReceitas 36923.2" 0,63 36 850.1 ' 0.59 36850.7 ' 0.59 36850.7' 0.60
14 8.Complemento do FGTS 4515,3" 0.08 4774,2" 0.08 4774.2 " 0,08 4 774.2" 0.08
149.Operações comAtivos 3000.0 ' 0,05 27262,4" 0.44 27 262.4 ' 0.44 30 862.4 " 0.50 3 600.0 3 600,0

11.TRANSFER~NCIAS INTE RGOVERNAMENTAlS " 213.726,1" 3,67 " 221.747,3" 3.55 ' 221.747,3" 3,55" m336.0 ' 3,90 ' 10.588,7 " 10.588,7
1.1.Cide combustto'els 470,0 0.01 1.564.5 ' 0,03 1.564.5 ' 0.Q3 1564 .5' O.Q3 '

,

12.ComoensaçôesFlnanceíraslRoyaltlBs 20 142.0 0,35 2136 1.1 ' 0,3-1 21.361.1" 0.34 21.361,1' 0.35 '
1.3 ContnbuiÇao do SalárioEducaçêo 12,603,4 0.22 11830,4" 0,19 11 830.4 " 0.19 11830,4 ' 0.19 '
"4 FPEiFPMnP' EE 172 616,2 2,96 181 015,1" 2.89 181 015,1' 2.69 191658.8" 3.13 " 10643.6 ' 10 643.6
8,5 Ft.r1dOSRegionais 6985.7 0.12 4.731,4" 0.08 4.737.4" 0,08 4 137,4 " 0,08

,

11.6 Demers 908,7 0.02 1 238.8 " 0.02 1238.8" 0.02 11 63,9 ' 0,02 ' 154.9}, (54.9)
UI. RECEITA PRIMÁRIA LIQUIDA (I · U) " 1.11 1.584,f 19,06 • 1.180.077,0 " 18,87 ' l.2O.l.127,O"19,26 ' 1.219.609.6 ' 19,94 ' 39.532,6 ' 15.482,6

Fonte: Secretana deOrçamento e Finanças. MPOGe Secretanade PomcaEconômce - MF
Memo: Produto Interno Bruto· PIB (RSmllhOu ) 5.831.378,33 6.253.178,01 6.253.178,01 6.116.920,98
NlItl1: (-) . XClu l ,v.lnc.rrt lvOI " lUIS; (00) RS 18.489,5 milhões de desoneraç/5el som_dos. pro) no",,_1d. 2016 d. RS 347.597,6 milhões.
Elaboraçlo Consultonas CIo SF e CO
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TABELA 111
RECEITA ADMINISTRADA PELA SRFB, exceto RGPS
Realizada em 2014 - LOA 2015 - Avaliação do 3° Bimestre - PLOA 2016

DISCRIMINAÇÃO

IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO
IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS

I.P.1. - Fumo
I.P.1. - Bebidas
I.P.1. • Automóveis
I.P.1. - Vinculado à Importação
I.P.1. • Outros

IMPOSTO SOBRE A RENDA
I.R. - Pessoa Física
I.R. - Pessoa Jurídica
I.R. · Retido na Fonte

I.R.R.F. - Rendimentos do Trabalho
I.R.R.F. - Rendimentos do Capital
I.R.R. F. - Rendimentos de Residentes no Exterior
I.R.R.F. - Outros rendimentos

LO.F. - IMPOSTO S/ OPERAÇÕES FINANCEIRAS
LT.R. - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL
COFINS - CONTRIBUIÇÃO SEGURIDADE SOCIAL
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
CSLL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL S/ LUCRO LÍQUIDO
CIDE • COMBUSTíVEIS
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDAF
OUTRAS RECEITAS ADMINISTRADAS
Receitas de Loterias
CIDE-Remessas ao Exterior
Demais

TOTAL
Fonte: SRFB
Nota: inclui incentivos fiscais no IRPJ

36.563
174

50.146
5.654
3.3BlJ
4.911

15.079
21.122

285.684
27.709

11 2.709
145.266
73.934
41.211
19.795
10.326
29.893

995
198.742
52.544
64.808

30
501

19.097
4.759
2.523

11 .815
739.178

47.977
288

59.515
5.774
4.054
9.075

15 023
25.588

315.538
31.885

120.121
163.531
82.924
46.891
20.629
13.087
35.615

970
222.907
59.146
75.873

10
697

46222
4.764
2.622

38835
864.757

(R$ milhões)
201 (3 2016
ie R OA)
39.852 48.190

86 59
52.969 58.737
5.875 5.835
3 027 2698
6.170 5 969

16.826 20.622
21.071 23.613

311.281 324.442
29.505 31.572

119.71 7 114.974
162.060 177.896
74.954 80.462
51.480 61.202
24.733 25.697
10.893 10.536
34.771 41.025

1.082 1.180
208.626 232.846
54.623 60.677
67.377 67.505
3.578 6.505

386 395
44.383 21.320
4.950 5.263
2.977 3.227

36.456 12.830
819.013 862.883

134. Finalmente, aspecto negativo das estimativas que integram a Proposta

para 2016 é que haverá um aumento da Carga Tributária Federa l Bruta, que

passará de 21,86% do PIB, segundo a Aval iação do Governo do 5° Bimestre,

em 2015, para 23,74% do PIB em 2016 na versão do Congresso Nacional,

embora , cerca de metade desse aumento seja decorrente do aumento de

Concessões, Dividendos e Operações com Ativos .
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1.4.3 Avaliação das Receitas Próprias da Entidades da
Administração Indireta para 2016

135. Por força do art. 34, 111 , da Resolução n? 1/2006, este Relatório deverá

conter análise e avaliação das receitas próprias das entidades da

admin istração indireta, em especial as pertencentes ás agênc ias reguladoras.

136. Essas receitas provêm de um número elevado de itens, cujas projeções

obedecem a variadas metodologias de apuração (ver Informações

Complementares ao Projeto de Lei Orçamentária, inciso XI, itens a-4 e b-2).

Em grande parte usam a arrecadação do ano anterior como base de

projeção, o crescimento do PIB como indicador de variação futura das

quantidades e o IGP-DI de referenc ial para a variação de preços .

137. Na Avaliação do 3° Bimestre de 2015, no quadro de receitas primárias,

esses ingressos (fontes 50, 81 e 82) estão previstos em R$ 14,8 bilhões,

correspondendo a 0,25% do PIB. Na Proposta para 2016 estão estimadas

em R$ 15,6 bilhões, equivalendo a iguais 0,25% do PIB.

138. No orçamento para 2016, as receitas deste tópico estão globa lmente

estimadas em R$ 17,3 bilhões, correspondendo a 0,28% do PIB, ai

consideradas as receitas primárias bem como as receitas financeiras. As

receitas primárias são originadas primordialmente da prestação de serviços,

cobranças de tarifas e taxas e recolhimentos variados, enquanto que a

maior parte das receitas financeiras é oriunda de remuneração de depós itos

bancários e da amortização de financiamentos.

139. Os principais órgãos arrecad adores de recursos dessas fontes próprias

são o Ministério da Defesa (R$ 4,67 bilhões), as Operações Oficiais de

Crédito (R$ 2,53 bilhões), os Encargos Financeiros da União (R$ 2,52

bilhões), o Ministério da Educação (R$ 1,55 bilhão), o Ministério do
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Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (R$ 1,49 bilhão) e o

Ministério da Ciência e Tecnologia (R$ 1,01 bilhão).

140. A Tabela IV, a seguir, mostra o montante das receitas próprias das

entidades da administração indireta, discriminadas por órgão e unidade

orçamentária.

141. Observa-se que as agências reguladoras deverão arrecadar receitas

próprias no montante de R$ 957,6 milhões, sendo esses recursos

fortemente concentrados em apenas três entidades, que respondem por

98% do total: Agência Nacional do Petróleo , Gás Natural e Biocombustiveis

(R$ 680,3 milhões), Agência Nacional de Aviação Civil (R$ 131,5 milhões) e

a Agênc ia Naciona l de Transportes Terrestres (R$ 128,4 milhões). As

dema is agências não contarão com recursos propnos em 2016, sendo

financiadas unicamente por recursos do Tesouro Nacional.
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TA8ELAIV
PLOA2D16 • Original· REalTAS PROPRIAS E DE CO NIOS DE ENTfO. DA ADMINIST INDIRET

Primirias {fontlJ 250. 281}. Financeinl (fonte 280)
(Milh&!s)

ÓRGÃO R$ UO R$

Ene. Flean e. União 2.515,09 Fundo Sob~ano 2.225,05

Fundo Sod al 290,04

MINAGRI 203.54 CONA8 157, 82

EMBRAPA 45,n

MCTI 1.10S,74 Ind . Nucleares do Brasil 693,0 7

CNPQ 223,53

CNEN 115,49

Dem ais 73,66

Mine 7,97 tnst . eras. De Museus ~'4
Dem~, 3,03

Mln da Defesa 4.671, 78 Fundo Aero náutico 2.561,37

Fundo do r x érc t o 1.197, 93

Fundo Naval 716,75

Demais 196, 73

Min Educa ção 1.546, 57 Empresa Bras Seno Ho sp it alares 105,27

Fun d açãOlR'\l8 1n,63

Unh' Fed Julz de Fora 121,05

lnst Nac r st e Pesq Ed A Tel llej r~ 125, 74

Oemais 1.016, 88

Mln Faz enda 502,70 Banco ce nt ral do Brasil 470,49

Demais 32. 21

Min Int Nacional 68,18 SUOENE 41,n

SUOAM 7,09

ne me ts 19, 32

Mln Ju sti ça 0,11 FUNAl 0,11

MPAS 462, 58 INSS 462,58

Mln da saúde 70,13 ANS 3,54

ANVI SA 12,08

õemats 55,12

Mln d da dl"s 265,05 C8TU 155, 2

TRENSUB P Alegre 109,85

Mln Co mu nlra ç6e s 125,00 FUNTTEl 123,98

MlATH 1,82

Min Rei Extl"rlore s 0,14 Fund Ale llandre de Gusm ão 0,14

Mln Mlna1 e Enerlla 109,35 ANP 680,32

DNPM 19,63

Dem ais ', 40
Mln OI"SA&drlo 1,40 INalA 1,40

Min OI"SInd Com Ex 1.490,07 INMETRO 817,10

INPI 466,0 4

De ma is 206,92

Mln M elo Amb ll"nte 214,43 tnst .Ch lco Me nde s Con s Blodiv 130, 07

IBAMA 70, 63

Dema is 13,74
Mln Plan Orç Ge 1IJ o _.40 IBGE _,40

Fund Escol a Admi n Publica 0,36

Mln t ransperte s 205, 94 ANTI 128,40

Demais n ,54
Min Tra b e Em prelo 5,05 sund Jo rge Dupr at Se g Me d Trat 5,05

MlnTurhmo 0,14 EMBRAruR 0,14

Op o ne Cré di t o 2.531.1 0 FIEES 1.256, 38

Fundo n e s Amazonia 544,65

Fund o nes Nord este 424,11

cal.a Const casa Pes Marinha 1!J9,99

Presld Repúbli ca 141,40 EBC 141,35

In st NacTecn da Info rm ação 0,05
seer Au Es lr.ilt~ll( 0,03 IPEA 0,03
s e c Avla{Jo Civi l 490,83 Fundo NacAv laç 1So 0'1'11 359,38

ANAl:: 131,46
f OfAL 173 0 ,25 17.30 .25

Fonte : Pl 0A2016 (elaboração das Cons ultor1a s da CD e SF)
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1.5 Receitas Financeiras para 2016

142. As Receitas Financeiras, ou não Primárias, por provocarem alterações

simultãneas em ativos e passivos do setor público, são aquelas cuja

arrecadação mantém inalterada a Divida Líquida , não produz indo, portanto,

efeitos sobre os Resultados Nominal e Primário.

143. No PLOA20 16-0riginal somam R$ 1.501,6 bilhões e representam

50,0% do valor de R$ 3.000,3 bilhões da Receita Orçamentária Total

referente aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social (o restante é

composto pelas Receitas Primárias).

144. A emissão de títulos de responsabilidade do Tesouro Naciona l,

constituidos para o Refinanciamento da Divida Mobil iária Federal , interna e

externa , constitui 58,9% das Receitas Financeiras , sendo o item de maior

representatividade nesse segmento de ingressos .

145. A parcela referente ao Refinanciamento da Divida Mobiliária Federal

consta , como determina a Lei de Responsabilidade Fiscal , de forma

destacada . O montante dessa fonte varia em função do prazo de maturação

da dívida mobi liária, sendo tanto menor quanto mais longo for esse prazo, e

também em função da composição da dívida.

146. Os dois itens que refletem o relacionamento do Teso uro com o Banco

Central (Remuneração das Disponibil idades do Tesouro e Resultado do

Banco Central ) são estimados em R$ 73,0 bilhões e R$ 81,6 bilhões,

respectivamente, representando no seu conjunto 10,3% das Receitas

Financei ras.

147. As Receitas de Amortizações de Empréstimos a Estados e Municipios

montam a R$ 49,9 bilhões e representam 3,3% do total dos ingressos

financeiros.

148. A Tabela V a seguir , mostra a composição detalhada dessas receitas e

a sua representat ividade na Receita Total.

41



CONGRESSO NACIONAL
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO
Relatório da Receita do Orçamento de 2016 - PL n' 00712015-CN

TABELA V
Rece itas Finance iras no Pl0A2016 - Original

Receitas or Natureza
TITULaS DE RESPONSABILIDADE DOTESOURONACIONAL­
REFINANCIAMENTODADÍVIDA PÚBLICA FEDERALNOMERCADOINTERNO­
PRINCIPAL
TíTuLOSDE RESPONSABILIDADEDOTESOURO NACIONAL - MERCADO
INTERNO· PRINCIPAL

REMUNERAÇÃO DASDISPONIBILIDADES DOTESOURO· PRINCIPAL
RESULTADODOBANCO CENTRAL- OPERAÇÕES COM RESERVAS E
DERIVATIVOS CAMBLAJS - PRINCIPAL

RESULTADO DO BANCO CENTRAL- DEIMIS OPERAÇÕES- PRINCIPAL

RETORNODE OPERAÇÕES,JUROS E ENCARGOSFINANCEIROS · PRINCIPAL

AMORTIZAÇÃODE EMPR~SmAOS - ESTADOS E MUNIC[PIOS· PRINCIPAL
CONTRIBUiÇÃO PATRONAL DE SERVIDORATIVO CML PARAO RPPS ·
PRINCIPAL- OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS

AMORTIZAÇÃODE EMPRÉSTIMOS CONTRATUAIS- PRINCIPAL

REMUNERAÇÃODE DEPÓSITOS BANCÁRIOS - PRINCIPAL
REMUNERAÇÃO SOBRE REPASSE PARA PROGRAMAS DE DESENVOLV1MENTO
ECONÔMICO- PRINCIPAL

VARIAÇÃO CAMBIAL- PRINCIPAL
AMORTIZAÇÃO DE EMPR~STIMOS - PROGRAMADASOPERAÇÕES OFICIAISDE
CR~DITO · PRINCIPAL

AMORTIZAÇÃODE FINANCIAMENTOS- PRINCIPAL

OPERAÇÕES DE CRÉDITOCONTRATUAIS - MERCADOEXTERNO- PRINCIPAL
TíTuLOSDE RESPONSABILIDADE DO TESOURO NACIONAL­
REFINANCIAMENTODADÍVIDA PÚBLICAFEDERAL NOMERCADO EXTERNO­
PRINCIPAL

REMUNERAÇÃODE DEPÓSITOS ESPECLAJS - PRINCIPAL
TíTuLOSDE RESPONSABILIDADE DO TESOURO NACIONAL- MERCADO
EXTERNO- PRINCIPAL
AMORTIZAÇÃO DE FINANCIAMENTO DO FUNDODE FINANCIAMENTOAO
ESTUDANTE DOENSINO SUPERIOR - FIES- PRINCIPAL
ALIENAÇÃODE ESTOQUES DA POlÍTICA DE GARANTIA DE PREÇOSMíNIMOS ·
PGPM· PRINCIPAL

JUROS DE TíTuLOSDE RENDA - PRINCIPAL

TíTuLOS DA DÍVIDAAGRÁRIA- IDA- PRINCIPAL

OUTRASOPERAÇÕES DE CRÉDITO- MERCADO EXTERNO - PRINCIPAL
CONTRIBUiÇÃOPATRONALPARAORPPS ORIUNDADE SENTENÇASJUDICLAJS ­
PRINCIPAL- OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS
REMUNERAÇÃO DE SALDOS DE RECURSOS NÃo-DESEMBOLSADOS·
PRINCIPAL
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS- REFINANCIAMENTODE D[V1DAS DE MÉDIOE
LONGOPRAZO· PRINCIPAL
CONTRIBUiÇÃOPATRONALDE SERVIDOR ATIVO CML PARA ORPPS- MULTAS
EJUROS-OPERAÇÕESINTRAORÇAMENTÁRIAS

RESGATEDETíTuLOS DO TESOURO- PRINCIPAL

OPERAÇÕES DE CRÉDITOCONTRATUAIS - MERCADOINTERNO- PRINCIPAL

ALIENAÇÃODE TíTuLOS MOBILIÁRIOS· PRINCIPAL

OUTRASRECEITAS - FINANCEIRAS- MULTASEJUROS

OUTRAS RECEITAS - FINANCEIRAS- PRINCIPAL
Total de Receitas Financeiras:

Memorando

R$Mi/hões Part '!1J
883.028,6 30,4%

326.268,2 11,2%

72.994,0 2,5%

46.406,6 1,6%

35.184,7 1,2%

31.263, 4 1,1%

30.148,6 1,0%

20.415,5 0,7%

12.409,6 0,4%

12.015,6 0,4%

8.741,5 0,3%

5.086,2 0,2%

3.271,0 0,1%

3.066,7 0,1%

2.401,9 0,1%

1.971,7 0,1%

1.711 ,9 0,1%

1.496 ,3 0.1%

914,9 0,0%

787,2 0,0%

581,8 0,0%

467,9 0,0%

401,4 0,0%
206,5 0,0%

197.8 0,0%

129,3 0,0%

12.6 0,0%

10,8 0.0%

6,0 0,0%
1,8 0,0%

0,2 0.0%

0.0 0,0%
1.501.600 ,4 51,7%

Total deReceitas Primárias: 1.383.3352 47,6%
Total das Receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social r): 2.903.425.0 100,0%

Fonte : Pl 007/2015 . CN(PlOA 2016)
(")Para se chegarà Receita Total do PLOAl0 16 de R$ 3.000.3 bilhões deve-se somar R$ 96,9 bilhões das Receitas
do Orçamentode Investimento das Empresas Estatais Federais e R$ 18,5 bilhões de transferência doTesouro ao
RGPS pelaccmoensaçãn da desoneração da folha de pagmen1os.
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1.6 Rece ita do Orçamento de Investimentos das Empresas
Estatais para 2016

149. As fontes de financiamento do Orçamento de Investimento das

Empresas Estata is Federais para 2016 somam R$ 96,9 bilhões. Esse valor

reflete uma diminuição de 8,3% sobre a previsão da Lei Orçamentária de

2015 estimada em R$ 105,7 bilhões .

150. A Tabela VI, a seguir, mostra as fontes de financiamentos do Orçamento

de Investimentos das Empresas Estatais Federais .

2014 2015 2016
Discriminação

TABELA VI
Fontes de Financiamento do Orçamento de Investimentos das Empresas Esbtals Federais
2014-2016 R$ milhÕeo

Realiza o Lel+Créditos PL nO 00712015

39.571,3
13.371.3
26200.0
5.756,1

0.0
556.1

5.200,0

Recursos Próprios 89.412,9 47.169,3 49.376,0
Geraçáo própria 89.412.9 47.169,3 49.376.0

Recursos para Aumento do Patrimõnio Liquido 2.646,8 12 12,5 2.1342
Tesouro - Direto 1.819.2 1.100.3 1.924,0
Saldo de Exercfcios Anteriores 544,7 91.9 137.6
Controladora 282.9 20,3 72,7
Outras Fontes 0.0 0.0 ,

Operações de Crédito de Longo Prazo 3.186,7 1.194,1
Internas 3.153.9 1.194,1
Externas 32,8 0,0

Outros Recursos de Longo Prazo 393,0 166,1
Debêntures 0.0 0.0
Controladora 393.0 166.1
Outras Fantes 0,0 0.0

Tota l 95.639,4 49.742,0 96.837,6
fordes: Mensagem do PL n° 00111 s-.CN e Demonstrativos das fontes de financiamento dos investimentos,
agregados por natureza- DESTIJrllPOG (dados até o .co bimestre de 2015). Elaboração ccnsuncnas

151. Tais fontes são, em sua maior parte, constituíd as por recursos próprios

das empresas que em 2016 representarão maís de 51% das fontes totais.
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1.7 Metodologia da Estimativa das Receitas da Proposta de
Orçamento para 2016

152. Como tem ocorr ido em exercícios anter iores, a metodologia padrão de

estimativa das Receitas Administradas pela SRFB para 2016 emprega a

técn ica incrementai e toma por base a arrecadação prevista para 2015,

depurada do ingresso de receitas atípicas , e acresc ida do produto da

multiplicação de indices representativos de fatores de variação de preços ,

de quantidades reais e de alterações legislativas esperados, bem como das

receitas extraordinárias com expectativas de serem arrecadadas em 2016.

153. A previsão da receita base de 2015 foi feita tomando-se a arrecada ção

realizada até julho desse ano e a estimada para restante do segundo

semestre desse exercicio, tendo -se em conta hipóteses de comportamento

dos parâmetros relevantes até o final desse ano, conforme estabelecido

pela Secretaria de Polit ica Econômica do Ministério da Fazenda em grade

de parâmetros de 07.08.2015.

154. Regra geral, como variação de quantidad es reais utiliza-se a estimativa

de variação real do PIB e para variação de preços emprega-se um indice

ponderado constituido por 55% da variação do IPCA e 45% da variação do

IGPdi, mas para determ inados tributos ou incidências emprega-se índices

especificos de variação real ou de preços , sendo esse quadro

particularmente válido para as receitas tradicionalmente administradas pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil - SRFB.

155. No caso da Arrecadação Líquida do RGPS, outro significativo item da

receita primária, além do PIB e do índice ponderado de variação de preços,

são importantes a variação esperada da massa salarial e do salário-minimo

e, eventualmente, o montante de desonerações da folha a titulo de estímulo

à produção.

156. Segundo a Resolução N° 1, de 2006 - CN, a metodologia a ser utilizada

na análise da estimativa da receita deverá ser aquela prevista na LOO.

Somente até a LOO de 2009 houve tal previsão, onde se enunciava que as

estimativas "se farão com a observância estrita das normas técnicas e
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legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da variação

dos indices de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro

fator relevante". De qualquer maneira, a LRF, matriz desse dispositivo, já

cuidara do assunto nos mesmos termos :

"Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e

legais, considerarão os efeitos das alterações na legislação, da

variação do indice de preços, do crescimento econômico ou de

qualquer outro fator relevante e serão acompanhadas de

demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção

para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia

de càlculo e premissas utilizadas. "

157. O Comitê de Receitas aos PLOAs adotou por muito tempo a mesma

metodologia da antiga SRF, atual SRFB, para as estimativas das receitas

por ela tradic ionalmente administradas. A observação da arrecadação no

ano, até o último mês disponivel, permitia que se ajustasse a base da

projeção para o exercicio seguinte.

158. Desde o orçamento de 2004, esse Comitê passou a incorporar em suas

previsões uma estimativa de Receitas Atípicas ou Extraordinárias

arrecadadas pela RFB e, a partir de 2007, a própria SRFB passou a

empregá -Ia em sua a modelagem, por ocasião do encaminhamento do PL

nO15/2006 .

159. A inclusão de Receitas Extraordinárias (ou Atípicas. ou Esforço de

Arrecadação) nas estimativas cumpre , em grande parte , o papel de

compensar o efeito de variáveis que não são levadas em conta na

metodologia linear de previsão adotada pelo Executivo, para incorporar

melhorias nos procedimentos de arrecadação , mudança na elasticidade das

receitas em relação aos indicadores usados e erro na avaliação do efeito

das alterações legislativas e de outros indicadores . A Receita Extraordinária

representa , assim, um conjunto variável de fatores não captados pelo

modelo básico de estimação de receita empregado pela SRFB.
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160. No âmbito das Receitas Administradas por Outros Órgãos são

importantes no arcabouço metodológico de estimação as informações

especificas de cada item, em grande parte produzida por empresas ou

órgãos do Poder Executivo , principalmente nos casos das Receitas de

Concessões, Dividendos , Operações com Ativos e Complemento do FGTS.

161. As exceções ficam com: a) as Receitas com Compensações

Financeiras (Royalties), cuja maior parcela advém do petróleo, e que,

basicamente, depende da taxa de câmbio , da evolução da produç ão fisica

de petróleo e da cotação internacional do barri l Brent; b) a Rece ita de

Contribuição do Salário-Educação, que fundamentalmente depende da

evolução da massa salarial; c) as Demais Receitas , grupo de receitas

constituido em quase sua total idade por contribuições econôm icas e sociais

não administradas pela SRFB, por taxas e multas pelo exercicio do poder

de policia , por taxas por serviços públicos e d) as Receitas Próprias de

entidades públicas, para citar as mais importantes. Os principa is elementos

que influenciam a previsão , desses dois últimos itens são as variações

acumuladas esperadas para o PIB, IGP-DI, IPCA e taxa de câmbio .

1.8 Emendas à Receita Apresentadas

162. Por meio de Emendas de Relator, integramos à nossa reestimativa das

receitas para o Orçamento de 2016, as receitas derivadas de algumas

medidas contidas no documento Propostas de Ajuste ao Orçamento de

2016 - Arrecadação, elaborado pelo Poder Executivo, bem como de outras

possibilidades de receitas que não constavam da Proposta original. Além

disso , acrescentamos ao IOF valor de R$ 8,2 bilhões , como consequência

de não termos acolhido o acréscimo da CPMF, nos termos da Mensagem

484/2015.

163. Durante o processo de apreciação pelo Congresso Nacional do

PLOA2016, foram inicialmente apresentadas quatro Emendas

Parlamentares, em relação ao Projeto de Lei original, todas relacionadas a

prováveis acréscimos de Receita . Relativamente à renúnc ia de receita ,

nenhuma emenda foi apresentada.
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164. Com o envio da Mensagem 484, de 17/11/2015, que modifica o PL n07,

de 2015 - CN, que "Estima Receita e fixa despesa da União para o

exercicio financeiro de 2016" , o Poder Executivo modificou a estimativa de

Receita inicialmente enviada ao Congresso, incluindo o valor de R$

32.250,00 milhões referente á Contribuição Provisória sobre a

Movimen tação Finance ira - CPMF e reduzindo R$ 8.200,00 milhões do

Imposto sobre Operações Financeiras - IOF.

165. Dessa forma , foi reaberto o prazo de emendas á Receita . Foram

apresentadas mais 42 emendas de receita, sendo que 17 (dezessete)

emendas foram de cancelamento das receitas decorrentes da CPMF, seis

emendas de recomposição do IOF.

166. Entre essas , seis emendas foram rejeitadas porque previam vigência

parcial da CPMF: Emenda 19860014, Emenda 19860016 e Emenda

19860018, do Deputado Paulo Pimenta ; Emenda 24290012, do Deputado

Lázaro Botelho ; Emenda 32300012 e Emenda 32300017, do Deputado

Jaime Martins;

167. Outras onze emendas de cancelamento da CPMF foram parcialmente

aprovadas porque previam a exclusão total da CPMF, em linha com o

presente Relator : Emenda 23630042 e 23630045, do Deputado Izalci;

Emenda 27000010 e Emenda 27000011 , do Deputado Danilo Forte ;

Emenda 27560042 e Emenda 27560043, do Deputado Domingos Sávio;

Emenda 30630040 e Emenda 30630041 do Deputado Caio Narcio; Emenda

34330041 e Emenda 34330042, do Deputado Raimundo Gomes de Matos ;

Emenda 37150016 do Deputado Marcelo Belinati. Para compensar, foi

apresentada a Emenda de Relator 80990012 , restituindo o IOF retirado pelo

Poder Executivo do Projeto , por meio da Mensagem 484, de 17-11-2015.

168. Uma vez que foram rejeitadas as emendas de cancelamento parcial da

CPMF, foram também rejeitadas as seguintes seis emendas, que previam a

recomposição parcia l do IOF, em decorrência do cancelamento da CPMF:

Emenda 19860015, Emenda 19860017 e Emenda 19860019 , do Deputado
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Paulo Pimenta; Emenda 242900 13, do Deputado Lázaro Botelho; Emenda

32300013 e Emenda 32300015, do Deputado Jaime Martins.

169. Foram rejeitadas as seguintes Emendas de acréscimo: Emenda

38090013 do Senador Sérgio Souza, para elevação da CIDE- combustíveis

, no valor de R$ 9.000,00 milhões; três emendas, que se referem a Doação

do Sistema S para programas de educação, no valor de R$ 5.960 ,00

milhões,cada uma: Emenda 38010011 , da Senadora Rose de Freitas,

Emenda 23970018, do Deputado Hugo Leal e Emenda 23630047, do

Deputado Izalci, além das seis emendas de recomposição do IOF, já

comentadas.

170. As emendas referentes a doação do Sistema S a programas de

educação tem como objetivo viabilizar as medidas de ajuste fiscal de modo

a possibilitar por meio de doações do Sistema S, o financiamento de

programas federa is relacionados à Formação Profissional , Científica e

Tecno lógica, especialmente o PRONATEC e à Concess ão de Bolsas de

Estudos no Ensino Superior Nacional , que inclui o Ciência sem Fronteiras.

Entendem os que esse objet ivo será melhor satisfeito por emendas na

Despesa.

171. Foram rejeitadas todas as 13 (treze) emendas de cancelamento das

receitas de Alienação de bens imóveis e intangiveis, a saber: Emenda

236330043, Emenda 236330044 e 23630046 , do Deputado Izalci; Emenda

27560039, Emenda 27560040 e Emenda 27560041, do Deputado

Domingos Sávio ; Emenda 30630037 , Emenda 30630038 e Emenda

30630039 , do Deputado Caio Narcio; Emenda 32300016, do Deputado

Jaime Martins; Emenda 34330043 , Emenda 34330044 e Emenda

34330045, do Deputado Raimundo Gomes de Matos.

172. As Emendas nOs 24910015 e 24910016, do nobre Deputado Leio

Coimbra , e Emendas nOs. 26330004 e 26330005 , de minha autor ia, ficaram

prejudicadas pela rejeição de emenda de minha autoria à MP nO691, de

31.08.2015, conhecida como "legalização de terrenos de mar inha".
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173. Para fins de revisão de parâmetros, acatamos parcialmente a Emenda

32300014, do Deputado Jaime Martins e a Emenda 33320014, do Deputado

Ricardo Barros .

174. Por meio da Emenda de Relator 80990010 , foi atendida renúncia de

receita aprovada por meio da Lei 13.169, de 06 de outubro de 2015, que

prorrogou as renúncias tributárias de que tratam a Lei 12.715/2012,

referentes ao Programa Nacional de Apoio á Atenção Onco lógica

(PROCON) e ao Programa de Apoio á Atenção da Saúde da Pessoa com

Deficiente (PRONA S/CD). Como consequência, estimamos redução na

receita do imposto de renda em R$ 350,00 milhões em 2016.

175. Todos os pareceres de emendas, bem como seus espelhos,

encontram-se nos Anexos do presente relatório.

176. No plenár io da Comissão Mista de Orçamentos, foram apresentados 12

destaques a emendas. Todos foram rejeitados pelo Relator de Receita.

177. Porém, o Plenário da Comissão resolveu aprovar dois destaques,

ambos do Deputado Paulo Pimenta: o destaque n03 e o Destaque n06. O

destaq ue n03 perm ite a inclusão da CPMF no Projeto de Lei Orçamentária

para 2016 - modificado. O destaque n06 recompõe parcialmente o IOF, em

decorrência do corte parcia l da CPMF, em relação á previsão do Poder

Executivo , feito pelo destaque n03.

178. Finalmente, sugerimos autorização ao Relator-Geral para : a) promover

os ajustes técnicos necessários á utilização das receitas identificadas neste

Relatório; b) ajustes decorrentes de eventual alteração na meta de

resultado pnmano ; e c) ajustes promovendo a adequação de fontes ,

inclusive , se for o caso, disponibilizando fontes financeiras de recursos , e

acréscimos em fontes de recursos do orçamento de investimento em virtude

de aprovação de Emendas á despesa nos orçamentos fiscal e da

seguridade social.
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1.9 Anexos

179. Encontram-se , em anexo, Tabela contendo a evolução dos parãmetros

econômicos e o detalhamento das receitas estimadas no Projeto de Lei

Orçamen tária para 2016, com as modifica ções por nós efetuadas,

classificadas por Natureza e Fonte , conform e determina o art . 34 da

Resolução nO1, de 2006 - CN.

2 VOTO

180. Ante o exposto, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Orçamentária

para o exercicio financeiro de 2016 , no que concerne ás estimativas de

receitas, nos termos apresentados pelo Poder Executivo com as alteraçôes

propostas por esta Relatoria , e os destaques n03 e nO6, do Deputado Paulo

Pimenta , aprovados pelo Plenário dessa Comissão Mista de Planos ,

Orçame ntos Públ icos e Fiscalização- CMO.

Sala das C issões , 02 de L bro de 2015 .
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ANEXO l

PARÂMETROS E INDICADORES MACROECONÓMICOS, 2013-2016(1)
Valores Estimados e Realizados

Realizado 2015- Previsto 2016 - Previsto

Aval4° Relatório
Parâmetros PLOA SV Oficio SPE Focus Focus PLOA Oficio Receita - Focus Focus

2013 2014
2016 SPE 93115 (3) 11111 (4) 2818 20111 2016 93115(3) SPE 2818 20111

919 1,/1, (4)

variaç ão realdo PIB ('lo)(' ) 2,74 0,1 5 (1 ,80) (2,40) (2,80) (3,1) (2,26) (3,15) 0,20 (1,00) (1,9) (0,40) (2,01)

PIS (R$ bilhões) 5,157,65.52 1,3 5.820,95.797,2 5.753,9 5.762,0 ... 6253,2 6.150,2 6.116,9

IPCAacum ('lo) 5,91 6,41 9,25 9,29 9,53 9,99 9,28 10,33 5,40 5,94 6,47 5,51 6,64

IGP-DI acum ('lo) 5,52 3,78 7,67 7,75 ... 10,44 7,69 10,90 5,50 6,00 5,50 6,1 I

INPC acum ('lo) 5,56 6,23 9,67 9,77 10,37 9,77 10,39 5,20 5,52 5,34 5,57

Massa salarial nominal ('lo) 10,31 9,94 3,20 (4,63) 3,82 2,32 1,95

Taxa Selic média ('lo a.a.) 8,18 10,86 13,31 13.40 13,29 13,63 13,63 13,42 13,99 13,06 14,16

TaxaSelic-metafim de período ('lo a.a. 10,00 11.75 14,25 14,25 14,25 14 ,25 14,25 14,25 12,00 12,50 13,25 12,00 13,75

Câmbio médio (R$/LS$) 2,16 2,35 3,1 5 3,25 .., 3,35 3,23 3,39 3,39 4,09 3,56 4,09
Câmbiofim dez (R$/LS$) 2,34 2,66 3,35 3,60 4,00 3,95 3,50 3,95 3,49 4,00 4,19 3,60 4,20

Petróleo-preço médio (US$) 107,15 104,78 60,49 60,22 59,78 55,94 52,16

Importações CO)em US$ ('lo) 6,00 -4,83 -14,45 -20,22 -20,59 5,97 7,91

Memorando:

variaç ão real do PISna Lei ('lo) 4,50 3,80

Fonte: Relatórios de avaliação; Relatórios de cumprimento de metas quadrimestrais; LDOe projetos de leicitados; SOF/MPOG; STNlMF e Banco
CentralfFocus. Elaboraç ão das Consultorias.
(1) '%'repre senta vanaçâo emrelação ao ano anterior, a menos
O) Alteração da LDO 2015
(3) Oficio lnterrninisterial 093f2015/MFIMPOG, de 27 de outubro.
("') AtualizaçAo de parâmetros , conforme Oficio 23JI2015-MP.
(S) Valores emitálico estimadas.

(ti) Exclui petróleo e derivad os combustíveis.
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